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O B S E R V A Ç À O: Você recebeu do fiscal um Caderno de Questões e uma

Folha de Respostas personalizada. As páginas do Caderno de Questões estão

numeradas sequencialmente e contêm 100 questões.

ATENÇÃO!

1 - Verifique no canhoto da Folha de Respostas se seu nome e número de

inscriCão estão corretos.

2 - A Folha de Respostas do candidato é única e não será substituída. Não

dobre, não amasse nem rasure sua Folha de Respostas. Leia atentamente as

instruções para seu preenchimento e assine no local indicado. E obrigatória

sua assinatura na Folha de Respostas.

3 - Só inicie a prova após a autorização do Fiscal de Sala.

4 - Verifique se a numeração das questões e a paginação estão corretas.

5 - Leia com atenção as questões e responda-as na Folha de Respostas,

evitando cometer qualquer rasura. A rasura na folha de respostas acarretará

a anulação da questão.

6 - Nesta prova não será permitida nenhuma consulta ou comunicação, salvo na

hipótese do item 10 abaixo.

7 - Observe as recomendações impressas na Folha de Respostas.

8 - O candidato escolherá, em cada questão, uma única alternativa, marcando,

na Folha de Respostas, o campo da letra correspondente, preenchendo-o

totalmente, conforme modelo de marcações (e) . Caso, por qualquer meio ou

forma, o candidato torne identificável a sua prova, será sumariamente

desclassificado.

9 - O candidato que desejar levar o Caderno de Questões somente poderá fazê-

lo após decorridas 2 (duas) horas de prova.

10 - Os Fiscais de Sala não estão autorizados a prestar qualquer

esclarecimento sobre as questões da prova. Em caso de necessidade, solicite

a presença da Comissão Examinadora.
11 - O candidato dispõe de 5 (cinco) horas, improrrogáveis, para fazer a
prova, incluído o tempo dedicado à marcação da Folha de Respostas.
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BLOCO 1

DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO

1. Maria das Dores contratou a prestação de serviços como secretária, a serem prestados

diariamente, por prazo indeterminado, mediante remuneração certa, devendo prestar

diretamente por si mesma serviços exclusivos, sob as ordens do presidente da empresa

contratante. Dos elementos pactuados, NÃO SE CONSIDERA requisito legal para

caracterização do contrato de emprego:

a) Habitualidade;

b) Onerosidade;

c) Pessoalidade;

d) Subordinação;

e) Exclusividade.

2. Assinale a alternativa CORRETA:

a) No teletrabalho os meios informatizados de comando, controle e supervisão não se

equiparam, para fins de subordinação jurídica;

b) Na relação de emprego, não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do

empregador e o executado no domicílio do empregado, havendo distinção do trabalho realizado

a distância;

c) No contrato de trabalho por equipe, o ajuste se dá com o grupo, gerando relações jurídicas

complexas, podendo ou não haver vínculo empregatício, dependendo do grau de subordinação;

d) Ao menor aprendiz, no mínimo, garante-se o salário mínimo mensal;

e) Todo menor que tenha concluído o ensino fundamental, pode ser contratado como aprendiz,

mesmo que deixe de frequentar a escola, desde que devidamente inscrito em programa de

aprendizagem desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em formação técnico-

profissional metódica.

3. Empregado devidamente registrado, trabalha como caseiro numa chácara situada no

perímetro rural, cuja propriedade não conta com exploração agropecuária, sendo usada pela

família dos donos para lazer e alugada nos finais de semana para eventos, quando ele era

convocado a trabalhar. Pergunta-se: qual a natureza jurídica deste vinculo?

a) Rural;

b) Urbano;

c) Doméstico;

d) Rural ou doméstico, conforme o interesse do empregador;

e) Urbano ou doméstico, conforme o interesse do empregado.
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4. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) É plenamente nulo o contrato de trabalho celebrado para o desempenho de atividade inerente
à prática do jogo do bicho;

b) É empregado rural o motorista profissional que trabalha como operador de colheitadeira
agrícola;

c) O contrato de emprego com indígena habitante de colônia agrícola depende de prévia

aprovação do órgão de proteção ao índio;

d) O tempo de treinamento e estágio da mãe social não excederão de 60 (sessenta) dias, e

não geram vínculo de emprego no período;

e) O desvirtuamento do contrato de estágio gera o reconhecimento do vínculo empregatício

com sociedade de economia mista.

5. O caput do art. 7° da Constituição Federal de 1988, tem a seguinte redação: "São direitos

dos trabalhadores (...), além de outros que visem à melhoria de sua condição social: ". Com

base nesse preceito e considerando o regramento constitucional acerca de trabalhares urbanos,

rurais e domésticos, é INCORRETO afirmar que os empregados:

a) Urbanos e rurais possuem igualdade na integralidade dos direitos;

b) Urbanos, rurais e domésticos possuem igualdade na integralidade dos direitos;

c) Urbanos, rurais e trabalhadores avulsos possuem igualdade na integralidade dos direitos;

d) Urbanos, rurais e servidores públicos celetistas possuem igualdade na integralidade dos

direitos;

e) Urbanos, rurais e Policial Militar que tem reconhecimento de vínculo empregatício com
empresa privada possuem igualdade na integralidade dos direitos.

6. Assinale a alternativa INCORRETA, sobre o trabalho do menor:

a) A CLT considera menor o trabalhador de quatorze até dezoito anos;

b) O juiz competente poderá autorizar ao menor o trabalho em boate, desde que a ocupação

seja indispensável à subsistência de seus avós e não advir nenhum prejuízo à sue formação

moral;

c) A duração normal diária do trabalho do menor poderá ser prorrogada, excepcionalmente,

por motivo de força maior, até doze horas, com os acréscimos legais, desde que o seu trabalho

seja imprescindível ao funcionamento do estabelecimento;

d) A duração do trabalho do aprendiz jamais excederá de seis horas diárias, sendo vedadas a

prorrogação e a compensação de jornada;

e) Nenhuma das anteriores.
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7. Assinale a alternativa CORRETA, sobre o trabalho rural:

a) Empregado rural é pessoa física que presta serviços de natureza não eventual a empregador

rural, sob a dependência desde e mediante salário, desde que trabalhe numa propriedade

rural e não num prédio rústico;

b) Para ser considerado empregador rural, não há necessidade de exploração de atividade

agroeconômica;

c) As usinas de produção de álcool ou açúcar situadas na zona rural são consideradas indústria

rural;

d) Serviço intermitente é aquele que, por sua natureza, seja normalmente executado em duas

ou mais etapas diárias distintas, desde que haja interrupção do trabalho de, no mínimo cinco

horas, entre uma e outra parte da execução da tarefa;

e) O produtor rural pessoa física pode contratar trabalhador rural por pequeno prazo para o

exercício de atividades de natureza temporária, desde que dentro do ano agrícola.

8. Segundo a jurisprudência consolidada pelo Tribunal Superior do Trabalho, é INCORRETO

afirmar que:

a) As cláusulas regulamentares, que revoguem ou alterem vantagens deferidas anteriormente,

só atingirão os trabalhadores admitidos após a revogação ou alteração do regulamento;

b) A fórmula de cálculo de juros prevista no Decreto-Lei n° 2.322, de 26.02.1987 somente é

aplicável a partir de 27.02.1987. Quanto ao período anterior, deve-se observar a legislação

então vigente;

c) A reclassificação ou a descaracterização da insalubridade, por ato da autoridade competente,

repercute na satisfação do respectivo adicional, sem ofensa a direito adquirido ou ao princípio

da irredutibilidade salarial;

d) O prazo prescricional da pretensão do rurícola, cujo contrato de emprego já se extinguira ao

sobrevir a Emenda Constitucional n° 28, de 26/05/2000, tenha sido ou não ajuizada a ação

trabalhista, é regido pela nova norma constitucional;

e) Não há nulidade por julgamento extra petita da decisão que deferir salário quando o pedido

for de reintegração, dados os termos do art. 496 da CLT.

9. A família Silva e Silva contratou uma técnica em enfermagem para promover os cuidados

necessários com a matriarca da família, que se encontra acamada em seu quarto, enferma.

São direitos constitucionais da empregada contratada, EXCETO:

a) Remuneração do trabalho noturno superior à do diurno:

b) Proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa;

c) Proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por

motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;

d) Repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;

e) Remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta por cento à do

normal;
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10. Quanto à responsabilidade patronal por haveres de natureza trabalhista, PODE-SE

AFIRMAR QUE se uma empresa de construção civil contrata outra empresa construtora para
a realização de parte da obra licitada por município:

a) A responsabilidade do município, na forma da jurisprudência majoritária vigente, é solidária;

b) A responsabilidade da empresa contratante, em relação à subempreiteira, na forma da
Súmula 331, do TST, é subsidiária;

c) A responsabilidade da empresa contratante, em relação à subempreiteira, na forma da
legislação vigente é solidária;

d) A responsabilidade da empresa contratante em relação ao contrato de trabalho só será
solidária se houver subordinação direta em relação aos empregados da subempreiteira, porém
não se formará vínculo de emprego diretamente com ela;

e) é irrelevante o tipo de obra que está sendo realizado, uma vez que a condição de dono de
obra não altera a responsabilidade do município contratante.

11. A fim de substituir sua secretária durante o período de licença maternidade de 120 dias, o
diretor de uma empresa providenciou a contratação de uma substituta. Quanto ao tema, NÃO
É CORRETO dizer que:

a) A contratação pode ter se dado por prazo determinado, com fundamento no artigo 443,

parágrafo 2°
, letra "a", da CLT, mesmo excedendo 90 dias;

b) A empresa não poderia fazer uso da modalidade de contrato de trabalho temporário, em
hipótese alguma, já que o prazo de substituição supera os 3 meses;

c) A empresa não poderia fazer uso da modalidade de contrato de trabalho temporário em
razão da necessidade de subordinação direta da substituta em relação a seu superior;

d) A empresa não poderia fazer uso da modalidade de contrato de trabalho temporário porque
a atividade para a qual a empregada está sendo contratada não é atividade meio;

e) A empresa teria que contratar duas empregadas distintas, cada uma com contrato de
experiência de 60 dias a fim de atender às exigências legais.

12. Assinale a alternativa INCORRETA sobre a multa rescisória do art. 477 da CLT:

a) Não incide a penalidade em relação à massa falida;

b) É inaplicável em relação à pessoa jurídica de direito público;

c) É equivalente ao salário do empregado;

d) Não incide se as verbas rescisórias forem pagas no primeiro dia útil após o término do

contrato;

e) Não incide em caso de aviso prévio cumprido em casa, se as verbas rescisórias forem
pagas até o décimo dia da notificação de despedida.
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13. Pouco Pano Indústria Têxtil Ltda. firmou contrato de estágio com Laura Lebre, com esteio

na lei 11.788/2008. Para que NÃO SEJA formado vínculo de emprego diretamente com a

empresa concedente do estágio para todos os fins trabalhistas e previdenciários, devem ser

observados alguns requisitos legais, EXCETO:

a) Celebração de termo de compromisso entre Laura Lebre, Pouco Pano Indústria Têxtil Ltda.

e a instituição de ensino;

b) Aproveitamento suficiente de Laura Lebre, com a consequente aprovação em curso de

educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e nos

anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos

e atestados pela instituição de ensino;

c) Compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas no termo

de compromisso;

d) Matrícula regular de Laura Lebre em curso de educação superior, de educação profissional,

de ensino médio, da educação especial ou nos anos finais do ensino fundamental, na

modalidade profissional da educação de jovens e adultos e atestados pela instituição de

ensino;

e) Frequência regular de Laura Lebre em curso de educação superior, de educação profissional,

de ensino médio, da educação especial ou nos anos finais do ensino fundamental, na

modalidade profissional da educação de jovens e adultos e atestados pela instituição de

ensino;

14. É CORRETO afirmar, quanto ao contrato de aprendizagem:

a) A contratação do aprendiz poderá ocorrer sem a frequência à escola, mesmo que não tenha

sido concluído o ensino fundamental;

b) A validade do contrato de aprendizagem pressupõe apenas anotação na Carteira de Trabalho

e Previdência Social e a inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob orientação

de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica;

c) Ao menor aprendiz, dada a peculiaridade da contratação, não é garantido o salário mínimo

hora;

d) O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) anos, em

nenhuma situação;

e) A idade máxima prevista na lei, de 24 anos, não se aplica a aprendizes portadores de

deficiência.
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15. Pedro Bituqueiro foi contratado para trabalhar no corte de cana de fazenda e vem trabalhando
diariamente exposto ao calor da radiação solar. Recebeu de seu empregador os equipamentos
de proteção individual no início do contrato de trabalho. No entanto, houve desgaste do EPl
com o tempo e não houve reposição. PODE-SE CONCLUIR, quanto ao direito de Pedro à
percepção do adicional de insalubridade, considerando-se a jurisprudência dominante que:

a) O simples fornecimento do aparelho de proteção pelo empregador o exime do pagamento
do adicional de insalubridade, sendo irrelevante a fiscalização do efetivo uso do equipamento
ou sua reposição, eis que cabia ao empregado solicitar novos itens;

b) O empregado submetido a trabalho contínuo em ambiente de calor excessivo tem direito ao
intervalo intrajornada previsto no caput do art. 253 da CLT;

c) Não tem direito ao recebimento da verba, em hipótese alguma, eis que inexiste previsão
legal de pagamento do adicional de insalubridade pela simples atividade a céu aberto, ainda
que com sujeição à radiação solar;

d) Faz jus ao adicional porque ele é ao trabalhador que exerce atividade exposto ao calor
acima dos limites de tolerância, inclusive em ambiente externo com carga solar;

e) Faz jus ao recebimento do adicional de insalubridade, a ser calculado proporcionalmente
ao tempo de efetiva exposição ao calor e apenas nos meses em que verificadas altas
temperaturas.

16. Quanto ao adicional de periculosidade, é CORRETO afirmar que:

a) O pagamento de adicional de periculosidade efetuado por mera liberalidade da empresa,

ainda que de forma proporcional ao tempo de exposição ao risco ou em percentual inferior ao
máximo legalmente previsto, dispensa a realização da prova técnica exigida pelo art. 195 da
CLT, pois torna incontroversa a existência do trabalho em condições perigosas;

b) Apenas o trabalho exercido em condições perigosas de forma não intermitente dá direito
ao empregado a receber o adicional de periculosidade de forma integral;

c) Não é devido o adicional de periculosidade aos empregados cabistas, instaladores e
reparadores de linhas e aparelhos de empresas de telefonia, ainda que, no exercício de suas
funções, fiquem expostos a condições de risco equivalente ao do trabalho exercido em contato
com sistema elétrico de potência, por ausência de previsão legal expressa;

d) No tocante à periculosidade no labor com eletricidade, é assegurado o adicional de
periculosidade apenas aos empregados que trabalham em sistema elétrico de potência em
condições de risco;

e) O bombeiro civil, assim considerado quem, devidamente habilitado para tanto, exerça, em
caráter habitual, função remunerada e exclusiva de prevenção e combate a incêndio, como
empregado contratado diretamente por empresas privadas ou públicas, sociedades de
economia mista, ou empresas especializadas em prestação de serviços de prevenção e
combate a incêndio, faz jus ao recebimento do adicional de periculosidade à razão de 30% do
salário mensal, nele incluídos os acréscimos resultantes de gratificações, prêmios ou
participações nos lucros da empresa.
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17. Ana da Silva foi contratada para trabalhar como recepcionista de uma grande empresa

transnacional e, diante da grande carga de trabalho, durante todo período contratual, ativou-se

em jornada extraordinária. A respeito do tema, é CORRETO afirmar que:

a) Em não havendo elastecimento diário superior a duas horas e desde que haja a remuneração

do adicional constitucional, a lei dispensa a celebração de acordo escrito entre empregador e

empregado ou instrumento normativo;

b) Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo ou contrato coletivo,

o excesso de horas em um dia for compensado pela correspondente diminuição em outro dia,

de maneira que não exceda o horário normal da semana nem seja ultrapassado o limite máximo

de dez horas diárias;

c) Ana da Silva não poderá participar de programa válido de banco de horas caso o contrato

tenha sido firmado sob o regime de tempo parcial;

d) Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo ou convenção coletiva
de trabalho, o excesso de horas em um dia for compensado pela correspondente diminuição

em outra semana, de maneira que não exceda, no período máximo de um ano, à soma das

jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de dez horas

diárias;

e) Se pactuado banco de horas, na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem que

tenha havido a compensação integral da jornada extraordinária, fará o trabalhador jus ao

pagamento das horas extras não compensadas, calculadas sobre o valor da remuneração no

mês da realização do labor extraordinário, devidamente atualizado.

18. Roberto Carlos foi admitido em 03 de março de 2008 pela empresa ABC Livros Didáticos

Ltda., para cumprir jornada semanal de 44 horas, tendo trabalhado sem faltas até a presente

data. Suas férias do período aquisitivo 2008/2009 foram usufruídas de 22 de fevereiro de

2010 a 23 de março de 2010 e remuneradas no dia 10 de fevereiro de 2010. As férias do

período aquisitivo 2009/2010 foram usufruídas de 02 a 31 de janeiro de 2011 e remuneradas

no dia 05 de janeiro de 2011 e as férias do período aquisitivo 2011/2012 não foram concedidas

nem pagas. A respeito do tema, é CORRETO afirmar que:

a) As férias do período aquisitivo 2008/2009 foram concedidas parcialmente a destempo o

que motiva a paga de sua dobra integral; as férias do período aquisitivo 2009/2010 foram

gozadas dentro do período devido e o obreiro não tem nada a receber no que pertine a elas;

as férias do período aquisitivo 2010/2011 deverão ser pagas em dobro e poderá, desde já, o

obreiro postular seu recebimento judicialmente;

b) As férias do período aquisitivo 2008/2009 foram concedidas parcialmente a destempo o

que motiva a paga da dobra dos dias gozados após o término do período de gozo; as férias

do período aquisitivo 2009/2010 foram gozadas no prazo mas pagas intempestivamente, o

que motiva o direito à dobra integral; o obreiro poderá postular judicialmente que seja fixado o

período de gozo de suas férias 2010/2011, com multa diária de 5% sobre o salário mínimo até

o cumprimento da ordem judicial, sem prejuízo da remessa de ofício à autoridade administrativa

após o trânsito em julgado da decisão;

c) As férias do período aquisitivo 2008/2009 foram concedidas com início dentro do período

de gozo, o que afasta a incidência da dobra; as férias do período aquisitivo 2009/2010 foram
gozadas no prazo mas pagas intempestivamente, o que motiva o direito à dobra dos dias

entre o início das férias e o seu pagamento; as férias 2010/2011 deverão ser pagas em dobro,

quando da rescisão do contrato de trabalho;
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d) As férias do período aquisitivo 2008/2009 foram concedidas parcialmente a destempo o
que motiva a paga de sua dobra integral; as férias do período aquisitivo 2009/2010 foram
gozadas no prazo mas pagas intempestivamente, o que motiva o direito à dobra integral; o
obreiro poderá postular judicialmente que seja fixado o período de gozo de suas férias 2010/
2011, com multa diária de 5% sobre o salário mínimo até o cumprimento da ordem judicial,
sem prejuízo da remessa de ofício à autoridade administrativa após o trânsito em julgado da
decisão;

e) As férias do período aquisitivo 2008/2009 foram concedidas parcialmente a destempo o
que motiva a paga da dobra dos dias gozados após o término do período de gozo; as férias
do período aquisitivo 2009/2010 foram gozadas no prazo mas pagas intempestivamente, o
que motiva o direito à dobra dos dias entre o início das férias e o seu pagamento; as férias do
período aquisitivo 2010/2011 deverão ser pagas em dobro e poderá, desde já, o obreiro postular
seu recebimento judicialmente;

19. Mario Pequim foi contratado nas funções de ajudante de produção, para recebimento de
salário-hora de R$ 4,00 a ser pago mensalmente. No tocante ao descanso semanal
remunerado, PODE-SE dizer que:

a) Já está compreendido na remuneração calculada pelo produto entre o número de horas
laboradas e o valor do salário hora, já que o salário é pago mensalmente;

b) Deve ser calculado e remunerado à parte, uma vez que o empregado é horista, e o valor é
obtido pelo quociente do valor da remuneração devida naquele mês pelo divisor 220 e a
multiplicação do resultado por 8 horas;

c) Deve ser calculado e remunerado à parte, uma vez que o empregado é horista e o valor é
obtido pelo quociente do valor da remuneração devida no mês (número de horas trabalhadas
multiplicado pelo valor do salário por hora) pelo número de dias de efetivo labor multiplicado
pelo número de dias de descanso;

d) Em se tratando de emprego horista, não haverá perda do direito à remuneração do descanso,
ainda que tenha ocorrido falta injustificada na semana, eis que a ausência de remuneração do
dia de ausência já penaliza o suficiente o trabalhador;

e) Para apuração de dias de repouso a serem remunerados devem ser considerados apenas
os domingos do mês respectivo, excluídos os feriados.

20. Considerando-se o entendimento jurisprudencial majoritário a respeito de equiparação
salarial, fazem jus ao recebimento de diferenças salariais os seguintes empregados, EXCETO:

a) Foi contratado na mesma data que seu paradigma para exercer as mesmas funções e
ocupar o mesmo cargo, porém com salário contratual inferior, tendo o empregador argumentado
que seu paradigma recebia mais porque estava trabalhando naquela função porque no emprego
anterior fôra reabilitado pelo INSS, em decorrência de acidente de trabalho sofrido;

b) Foi contratado como ajudante geral em 30/06/2011, enquanto seu paradigma foi contratado
como faxineiro em 20/03/2009, passando a ajudante de produção em 24/04/2011, sendo que,
enquanto ajudantes, ambos realizavam exatamente as mesmas tarefas, sem qualquer distinção
quanto à qualidade, produtividade e perfeição técnica;
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c) Foi contratado pelo município de Cidade Feliz um ano após seu paradigma. Ambos

prestaram o mesmo concurso para motorista e desempenham a mesma função desde a

admissão. No entanto, recebem salários diferentes por força de previsão de lei municipal que

instituiu quadro de pessoal. As normas de referido quadro, não homologado pelo Ministério do

Trabalho, prevêem a progressão funcional e enquadram o paradigma no cargo de motorista ll,

enquanto o equiparando, recém admitido, ocupa o cargo de motorista I;

d) Foi contratada como secretária, porém desempenha as funções de gerente, inclusive com

os poderes de gestão inerentes ao cargo respectivo. Sendo a única gerente da empresa,

aponta como salário de paradigma a média de mercado paga àqueles que desempenham tal

função;

e) Empregado público contratado pelo município de Paraisolândia do Norte, é cedido através

de convênio para trabalhar na Vara do Trabalho da localidade, desempenhando tarefas da

função de técnico judiciário. Ativa-se na mesa ao lado de outro empregado público, contratado

pelo mesmo município, com idêntica data de admissão e cedido através do mesmo convênio,

que trabalha nas mesmas funções, mas recebe salário 30% superior.

21. Ricardo da Silva trabalha em uma mina de carvão. Recentemente, foi transferido da cidade

onde laborava para uma mina no município ao lado, que dista 10 km. A respeito da transferência

de local de trabalho operada, é CORRETO dizer que:

a) Se determinado pela autoridade competente em matéria de segurança e medicina do

trabalho, a empresa contratante pode ter sido obrigada a promover a transferência de município

para relocá-lo em serviços de superfície, se necessária por motivo de saúde, e assegurando

ao transferido a remuneração atribuída ao trabalhador de superfície em serviço equivalente,

respeitada a capacidade profissional do interessado;

b) A transferência realizada só é válida se houver anuência de Ricardo, ainda que não tenha
havido necessidade de mudança de domicílio;

c) A transferência realizada é nula sem anuência de Ricardo, mesmo que ele exerça cargo de

confiança ou tenha firmado contrato que tenha como condição explícita a transferência

decorrente de real necessidade de serviço;

d) Sem a anuência de Ricardo, é ilícita a transferência, ainda que findas todas as atividades

na mina explorada anteriormente;

e) Nenhuma das alternativas anteriores.

22. O empregado faz jus ao levantamento dos valores depositados em sua conta de FGTS nas
seguintes situações, EXCETO:

a) Contrato de trabalho tenha sido extinto por culpa recíproca;

b) Falecimento do empregador individual que motive a rescisão do contrato de trabalho, por

iniciativa do empregado;

c) Suspensão do trabalho avulso por período igual ou superior a noventa dias;

d) Quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes for portador do vírus HIV;

e) Nenhuma das alternativas.
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23. Considerado o regramento do aviso prévio em nosso ordenamento jurídico e as normas
legais aplicáveis à matéria, é INCORRETO dizer quanto ao período de aviso prévio de
empregados dispensados sem justo motivo:

a) Será de 30 dias, caso tenha sido admitido em 09 de janeiro de 2013 e dispensado em 18

de setembro de 2013;

b) Será de 30 dias, caso tenha sido admitido em 09 de janeiro de 2013 e dispensado em 05
de janeiro de 2014, já que a projeção do aviso prévio não é considerada para cálculo da
proporcionalidade;

c) Será de 36 dias, caso tenha sido admitido em 09 de janeiro de 2012 e dispensado em 09
de janeiro de 2014, ainda que durante o curso do contrato de trabalho tenha se ausentado por
mais de 60 dias, em licença não remunerada;

d) Será de 33 dias apenas quando completar o segundo ano de serviço completo, na forma da
Resolução do Ministério do Trabalho e Emprego MEMO n° 10/2011;

e) Nenhuma das alternativas anteriores.

24. Vitória Souza foi contratada como empacotadora em rede de supermercado, no dia 03 de
janeiro de 2014, em contrato de experiência por 90 dias. Em 28 de fevereiro de 2014, o
empregador decidiu por bem romper com ela o contrato de trabalho mantido. Vitória faz jus ao
recebimento das seguintes verbas rescisórias, EXCETO:

a) Multa pela rescisão antecipada do contrato de trabalho, equivalente a salário de 17 dias;

b) Aviso prévio indenizado de 30 dias;

c) Férias proporcionais a 2/12 acrescidas de um terço;

d) Multa de 40% sobre o FGTS;

e) Nenhuma das alternativas anteriores.

25. Tendo em vista as necessidades da atividade econômica, Alexandre dos Anjos, dono de
restaurante, alterou o horário de trabalho de seus empregados, nas segundas-feiras, das 08h00

às 17h00, com uma hora de intervalo, para 07h00 as 16h00, com uma hora de intervalo. Os
empregados, insatisfeitos com a alteração contratual, ameaçaram realizar uma paralisação e
exigem o retorno das atividades ao horário inicial. A respeito do tema:

a) A alteração realizada pelo empregador, uma vez que não contou com a anuência dos
empregados, é nula de pleno direito, devendo ser retomado o horário anteriormente praticado;

b) A alteração realizada pelo empregador está dentro dos limites de seu poder potestativo e,

portanto, os empregados, desde que respeitada a jornada contratual, devem se submeter ao
novo horário fixado;

c) A alteração realizada é ilegal e, portanto, a paralisação é permitida como manifestação do

direito de resistência do grupo de empregados prejudicado;

d) A paralisação é ilegal, a menos que conte com a participação da entidade sindical, de
maneira que o grupo de empregados deveria ajuizar reclamações trabalhistas individuais para
obter o direito de retorno ao horário original;

e) Nenhuma das alternativas anteriores.
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26. É possível a rescisão indireta do contrato de trabalho, por culpa do empregador, EXCETO

na hipótese a seguir:

a) Empregado é obrigado a carregar sacos de farinha de 40 quilos durante a jornada de

trabalho, caracterizando-se serviço superior às suas forças;

b) Empregado de 17 anos que se ativa em condições insalubres e recebe o respectivo

adicional;

c) Motorista que viaja transportando carga em desconformidade com as notas fiscais emitidas

pela empresa, cumprindo ordens do empregador;

d) Empregado submetido a campanhas motivacionais da empresa visando a obtenção de

maiores lucros que e levado, por meses consecutivos, a fazer uso de um chapéu amarelo,

para sinalizar que foi o detentor do pior resultado de vendas da filial;

e) Nenhuma das alternativas anteriores.

27. Empregado, diretor de recursos humanos de empresa multinacional, aproveitando-se de

sua condição de gestor, efetua pagamento à maior das verbas rescisórias do diretor presidente,

inclusive promovendo o desligamento sem justo motivo a partir de plano de incentivo à demissão

voltado exclusivamente a este empregado do alto escalão. É INCORRETO afirmar que:

a) A empresa pode dispensar o empregado diretor de recursos humanos por justo motivo;

b) A empresa tem direito a receber indenização do empregado pelos danos sofridos, desde

que demonstrada sua culpa e/ou dolo e haja previsão contratual neste sentido;

c) Ainda que se tratasse de empregado detentor de garantia no emprego, não há necessidade

de promoção de inquérito para apuração de falta grave para aplicação da penalidade máxima;

d) Não é lícita a dispensa por justa causa, caso se trate da primeira infração praticada pelo

empregado no exercício de suas atividades profissionais;

e) Nenhuma das alternativas anteriores.

28 - A respeito do benefício do seguro desemprego, é INCORRETO afirmar que:

a) O trabalhador que conta com 10 meses de vínculo de emprego nos últimos 36 meses tem

direito ao recebimento de três parcelas;

b) O trabalhador que conta com 11 meses e 16 dias de vínculo de emprego nos últimos 36

meses tem direito ao recebimento de quatro parcelas;

c) O trabalhador que comprovar vínculo empregaticio por período de pelo menos vinte e quatro

meses, terá direito ao recebimento de cinco parcelas;

d) O período máximo de recebimento de seguro desemprego, na forma da lei, poderá ser

excepcionalmente prolongado em até dois meses, para grupos específicos de segurados, a

critério do Codefat, desde que o gasto adicional representado por este prolongamento não

ultrapasse, em cada semestre, dez por cento do montante da Reserva Mínima de Liquidez;

e) Nenhuma das alternativas anteriores.
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29 - O artigo 118 da Lei 8.213/91 garante o emprego do trabalhador acidentado. Para esta
finalidade, é INCORRETO afirmar que:

a) Consideram-se acidente do trabalho tanto a doença profissional, assim entendida a
produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a determinada atividade, quanto
a doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desencadeada em função de condições
especiais em que o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente, e constantes de
relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social;

b) Não são consideradas como doença do trabalho: a doença degenerativa, a inerente a grupo
etário, a que não produza incapacidade laborativa (ainda que decorrente do trabalho e constante
da relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social) e a doença endêmica
adquirida por segurado habitante de região em que ela se desenvolva, salvo comprovação de
que é resultante de exposição ou contato direto determinado pela natureza do trabalho:

c) Equipara-se a acidente de trabalho a doença proveniente de contaminação acidental do
empregado no exercício de sua atividade;

d) Equipara-se a acidente de trabalho o acidente sofrido pelo segurado fora do local e horário
de trabalho na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evitar prejuízo
ou proporcionar proveito:

e) Equipara-se a acidente de trabalho o acidente sofrido pelo segurado fora do local e horário
de trabalho no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, desde
que em transporte concedido ou custeado pelo empregador.

DIREITO COLETIVO DO TRABALHO

30. Dispõe o artigo 611, § 2° da CLT que as Federações e, na falta desta, as Confederações
representativas de categorias econômicas ou profissionais poderão celebrar convenções
coletivas de trabalho para reger as relações das categorias a elas vinculadas, inorganizadas
em Sindicatos, no âmbito de suas representações. Dentre as alternativas abaixo, assinale a
INCORRETA:

a) Esta disposição legal remete a legitimação para a negociação coletiva aos sindicatos,
deixando para as entidades superiores legitimação complementar, apenas quando a categoria
não estiver organizada em sindicato, naquilo que a doutrina denomina "princípio da
complementaridade";

b) Federações e confederações que vinham negociando acordos e convenções coletivos de
trabalho antes da organização da categoria em sindicato mantêm a legitimação quando é
criada a entidade de primeiro grau (sindicato), por terem direito adquirido a tanto, nos termos
do artigo 5°

, XXXVI da Constituição Federal, que garante o direito adquirido;

c) Esta disposição legal é constitucional, não ferindo o princípio da não interferência do Poder
Público nas organizações sindicais, eis que apenas regulamenta a legitimação para a
negociação coletiva;

d) Federações e confederações que vinham negociando acordos e convenções coletivos de
trabalho antes da organização da categoria em sindicato perdem a legitimação quando é
criada a entidade de primeiro grau (sindicato);

e) Nenhuma das anteriores
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31. Acerca da natureza das cláusulas de normas coletivas, é CORRETO afirmar-se que:

a) Cláusula obrigacional é aquela estipulada em acordos e convenções coletivos de trabalho

que gera obrigações aos empregadores representados pelas entidades sindicais patronais

celebrantes;

b) Cláusula normativa é toda aquela estipulada pelos Tribunais Regionais do Trabalho, ou do

próprio TST, quando de julgamento de dissídios coletivos de natureza econômica;

c) Cláusula normativa é toda aquela estipulada pelos Tribunais Regionais do Trabalho, ou do

próprio TST, quando de julgamento de dissídios coletivos de natureza jurídica;

d) A Súmula de n° 277 do Tribunal Superior do Trabalho cristalizou entendimento no sentido de

que as condições de trabalho alcançadas por força de sentença normativa vigoram no prazo

assinado, não integrando, de forma definitiva, os contratos;

e) Nenhum das anteriores

32. Acerca da personalidade jurídica das entidades sindicais, DEVE-SE afirmar que:

a) Com o registro de um sindicato no cartório de registro de pessoas jurídicas, adquire essa

entidade sua personalidade jurídica sindical, podendo desde já realizar negociações coletivas,

sendo o registro no Ministério do Trabalho uma mera formalidade, ante o que dispõe o artigo
8°

, I da Constituição Federal, que veda a interferência e a intervenção do Poder Público nas

entidades sindicais;

b) Com o registro de um sindicato no cartório de registro de pessoas jurídicas, adquire essa

entidade sua personalidade jurídica sindical, podendo desde já realizar negociações coletivas,

sendo o registro no Ministério do Trabalho um requisito obrigatório, ante o que dispõe o artigo

8°
, I da Constituição Federal, que veda a interferência e a intervenção do Poder Público nas

entidades sindicais, ressalvado o registro no órgão competente;

c) Só a partir do registro da entidade sindical no Arquivo das Entidades Sindicais Brasileiras,

do Ministério do Trabalho e Emprego, pode um sindicato validamente entabular negociação

coletiva com outra entidade sindical;

d) As centrais sindicais patronais e profissionais prescindem do registro de seus atos

constitutivos perante o Ministério do Trabalho e Emprego eis que a Lei 11.648, de 31.03.08,

que as regulamenta, não estipula essa obrigação;

e) Nenhuma das anteriores.

33. Em se tratando da autonomia das entidades sindicais, é CORRETO afirmar-se que:

a) Diz-se que a autonomia do sindicato é relativa na medida em que são válidas as deliberações

tomadas por sua assembleia geral apenas quando não conflitantes com as de mesmo objeto,

tomadas pela confederação, existindo hierarquia entre as entidades sindicais (sindicato -

federação - confederação);

b) As decisões de uma assembleia do conselho de representantes de uma determinada

federação só irá vincular um sindicato se o resultado da assembleia desta entidade sindical

tiver decidido no mesmo sentido;

c) As decisões de uma assembleia do conselho de representantes de uma determinada

federação vincula cada um dos sindicatos participantes da mesma, ainda que o resultado da

assembleia desta entidade sindical (o sindicato) tiver decidido em sentido distinto;
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d) A autonomia do sindicato é limitada pelas decisões tomadas pela federação respectiva, ou
pelas decisões da confederação, na medida em que, no modelo confederativo brasileiro
(Constituição Federal, 8°

, IV), o sindicato é o órgão de base e a confederação é o órgão de
cúpula;

e) Nenhuma das anteriores.

34. Das afirmações abaixo, indique a INCORRETA:

a) A liberdade sindical preconizada pela Convenção de n° 87 da Organização Internacional do
Trabalho não pode ser adotada no modelo jurídico brasileiro face à previsão da unicidade e
contribuição compulsória sindicais;

b) À greve não se aplica a restrição constitucional que determina que a base territorial de um
sindicato será de no mínimo um município, sendo lícita a greve deflagrada pelos trabalhadores
de um determinado setor da empresa, por estarem insatisfeitos com suas condições de
trabalho;

c) O poder normativo da Justiça do Trabalho decorre da origem corporativa dessa instituição,
foi recepcionado pela Constituição Federal, que o prevê expressamente, não se podendo
falar em inconstitucionalidade do instituto por ferir o princípio da separação dos Poderes;

d) Não pode um juiz do trabalho, sob pena de violação ao princípio da não intervenção do
Poder Público nas entidades sindicais (Constituição Federal, artigo 8°

, I), determinar que um
sindicato realize uma assembleia com seus representados, determinando a presença um oficial
de justiça na mesma para aferir seu resultado;

e) Nenhuma das anteriores.

35. Um sindicato profissional X, que há anos é o interlocutor legal dos trabalhadores da empresa
Y, entra em contato com a mesma propondo a celebração de um acordo coletivo de trabalho
para reduzir o salário dos trabalhadores desta, em troca de garantia provisória de emprego a
todos, por saber que essa empregadora vem passando por sérias dificuldades financeiras,
conforme a quantidade de títulos por ela emitidos que vem sendo apresentados a protesto nos
cartórios da cidade, com publicação nos jornais locais. Nessa hipótese, é CORRETO afirmar-
se que:

a) Sendo pública e notória a dificuldade financeira da empresa, caso esta aceite a proposta
sindical, o referido acordo coletivo de trabalho pode ser celebrado de imediato, prescindindo
de assembleia de trabalhadores, dado que deve prevalecer sempre o princípio constitucional
da continuidade da relação de emprego (Constituição Federal, artigo 7°

, I), além de a redução
salarial ser permitida pelo mesmo artigo 7° da Carta Magna, em seu inciso VI;

b) A empresa não precisa preocupar-se com a regularidade da entidade sindical profissional,
com quem já negocia há anos, dado o princípio da antiguidade que deve prevalecer quando
da disputa de representação sindical entre dois ou mais sindicatos;

c) O acordo coletivo de trabalho acaso celebrado só abrange os sócios do sindicato, sendo
que os demais trabalhadores não filiados deverão apresentar, em 10 dias a contar da pactuação,
carta de oposição junto ao Departamento Pessoal da empresa para serem excluídos do acordo,
caso com ele não concordem, ante a teoria do conglobamento que inspira as normas coletivas,
conforme entendimento já cristalizado no Precedente Normativo n° 74 do TST;

d) Não se tratando de direitos coletivos, ou individuais homogêneos, deve ser dado aos
trabalhadores que não concordem com a proposta, a oportunidade de a ela não aderirem;

e) Nenhuma das anteriores.
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36. Uma determinada central sindical pretende negociar com um sindicato patronal com vistas

à celebração de uma convenção coletiva de trabalho. A entidade patronal nega-se a negociar

com a central alegando a existência de sindicato representativo dos trabalhadores da categoria

na sua base territorial. Este sindicato dos trabalhadores é filiado à central sindical proponente.

A posição da entidade patronal:

a) Está correta, eis que, dentre outros motivos, a central sindical não possui personalidade

jurídica sindical, na medida em que viola o princípio da unicidade sindical;

b) Está incorreta, na medida em que a central sindical, representando e defendendo os

interesses do sindicato profissional a ela filiado, tem legitimidade para negociar em nome do

mesmo;

c) Está correta eis que a central sindical só pode negociar em nome de categorias não

organizadas em sindicato, federação ou mesmo confederação;

d) Está incorreta pois a central sindical, órgão de cúpula da estrutura sindical brasileira,

conforme Lei 11.648/08, tem o poder de negociar em nome dos sindicatos, federações e

confederações a ela filiados, tudo com base no princípio da representatividade que deve nortear

as entidades sindicais;

e) Nenhuma das anteriores.

37. O trabalhador A, motorista de caminhão, é dispensado pela empresa B, que comercializa

móveis de escritório, sem justa causa, faltando apenas quatro meses de sua aposentadoria. A

convenção coletiva de trabalho celebrada entre o sindicato dos motoristas e o sindicato das

empresas de transporte de carga prevê garantia provisória de emprego e salário aos

trabalhadores que estejam a menos de 6 meses de se aposentarem pelo INSS. Mas a empresa

B celebrou com o sindicato dos empregados no comércio varejista de móveis da cidade um

acordo coletivo de trabalho no qual esta garantia é vedada expressamente. Na situação dada,

é CORRETO afirmar-se que:

a) O trabalhador A não tem direito à garantia de emprego e salário porque a convenção coletiva

de trabalho que estabelece esse direito não se aplica a ele e seu empregador;

b) O trabalhador A tem direito à garantia de emprego e salário em face do que dispõe o artigo

620 da CLT, segundo o qual as condições estabelecidas em convenção quando mais favoráveis,

prevalecerão sobre as estipuladas em acordo;

c) O trabalhador A não tem direito à garantia de emprego e salário em face do que dispõe o

artigo 620 da CLT, segundo o qual as condições estabelecidas em convenção quando mais

favoráveis, prevalecerão sobre as estipuladas em acordo, uma vez que tal disposição legal

não se aplica a condições restritivas, sobretudo quando expressamente estabelecidas;

d) O trabalhador A tem direito à garantia de emprego e salário uma vez que o Direito Coletivo

do Trabalho é fundado no princípio da norma mais favorável, que é a hipótese da convenção

coletiva de trabalho citada;

e) Nenhuma das anteriores.
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38. Com o aproximar da Copa do Mundo de Futebol da FIFA, os trabalhadores de uma empresa
pretendem pactuar com a mesma um sistema de compensação de horas de modo a que nos
dias em que a seleção brasileira jogar (jogos da primeira fase), bem como naqueles em que
ela porventura venha a jogar, em face de sua classificação nas fases que a levem à final, não
haja expediente fabril. Para formalizar esse acordo, e estando para contratar outros
trabalhadores, face ao aumento de sua produção, convoca a empregadora o sindicato
profissional para assumir a negociação e, ao final, celebrar acordo coletivo de trabalho, nos
moldes do artigo 611, § 1° da CLT. Ocorre que o sindicato, ao ser convidado, nega-se de plano
a assumir a negociação, por entender que tal mecanismo será prejudicial aos trabalhadores,
que deveriam ser dispensados do trabalho de qualquer forma, eis que o evento guarda
proporções de feriado nacional, bem como que o sistema proposto pela empresa -

compensação de 1 hora de não trabalho por outra 1 hora de trabalho - é prejudicial aos
trabalhadores, por não incluir o adicional mínimo de 50% da hora extra, de modo que cada
hora de trabalho de compensação deveria quitar 1 hora e 30 minutos de descanso. Assinale a
alternativa CORRETA:

a) Está certa a postura do sindicato, na medida em que é o representante legal dos interesses
de seus representados;

b) É desnecessária a celebração de acordo coletivo de trabalho para o caso apresentado, eis
que como defendido pelo sindicato, os dias de jogos da seleção brasileira devem ser
considerados como de tempo à disposição do empregador, conforme artigo 4° da CLT;

c) A empresa agiu corretamente ao convocar o sindicato para celebração de acordo coletivo
de trabalho, dado que o que vier a ser pactuado valerá tanto para os trabalhadores atuais
quanto para aqueles que vierem a ser contratados na vigência do instrumento coletivo;

d) É desnecessária a celebração do acordo coletivo de trabalho para regular a situação pois
os empregados já demonstraram seu interesse, o sindicato se nega a negociar, e a CLT estipula
que os contratos de trabalho podem ser celebrados tácita ou expressamente, conforme redação
de seu artigo 443 verbis: "O contrato individual de trabalho poderá ser acordado tácita ou
expressamente, verbalmente ou por escrito e por prazo determinado ou indeterminado", de
modo que essa condição se aplicará, também, aos contratos de trabalho que vierem a ser
celebrados oportunamente;

e) Nenhuma das anteriores.

39. A greve ocorrida na empresa X terminou com a celebração de acordo coletivo de trabalho
no qual foi pactuado o pagamento de cestas básicas (antiga reivindicação dos trabalhadores,
e que gerou o movimento de paralisação), dos dias parados e garantia de emprego e salário
para todos os seus empregados, pelo prazo de 30 dias a contar de sua celebração. Ocorre
que, uma semana após a volta ao trabalho, e consequente celebração do acordo coletivo de
trabalho, a empresa dispensou dois de seus empregados, que participaram da greve, sob o
argumento de término do contrato de experiência dos mesmos, o que provocou a imediata e
nova paralisação dos empregados, mesmo contra a vontade do sindicato profissional. Assinale
a alternativa CORRETA:

a) A segunda greve deve ser considerada ilegal na medida em que foi deflagrada na vigência
de norma coletiva;

b) A segunda greve deve ser considerada ilegal na medida em que não observou o prazo de
aviso prévio de 48 horas de antecedência que deve ser dado ao empregador;

c) A segunda greve deve ser considerada ilegal na medida em que viola o entendimento do
próprio sindicato dos trabalhadores;
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d) A segunda greve deve ser considerada ilegal na medida em que só poderia ter por objeto o
descumprimento, pela empresa, da entrega das cestas básicas estabelecidas no acordo

coletivo de trabalho;

e) Nenhuma das anteriores.

DIREITO ADMINISTRATIVO

40. A prestação de serviços para entes públicos e demais integrantes da administração pública

é regida por normas específicas, dentre as quais pode-se identificar:

a) A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso
público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo

ou emprego, na forma prevista em lei, inclusive as nomeações para cargo em comissão

declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

b) As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo

efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos exclusivamente por servidores de

carreira, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;

c) Os ocupantes de cargos públicos de provimento em comissão, por previsão legal expressa,

não poderão ter sua relação de trabalho regida pela Consolidação das Leis do Trabalho;

d) Em razão de decisão em Ação Direta de lnconstitucionalidade, a que foi conferida
repercussão geral e eficácia erga omnes, todos os trabalhadores admitidos na vigência da

Constituição de 1988 passam a ser considerados como submetidos ao regime jurídico

administrativo, desde que previamente aprovados em concurso público, sendo que os que

não atendam a este requisito encontram-se sujeitos ao regime celetista;

e) O servidor público celetista da administração direta, autárquica ou fundacional e de

sociedade de economia mista é beneficiário da estabilidade prevista no art. 41 da Constituição
Federal de 1988.

41. A Administração Federal Indireta compreende as autarquias, empresas públicas, sociedades

de economia mista e fundações públicas. Quanto a elas, é INCORRETO afirmar que:

a) É considerada autarquia o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica,

patrimônio e receita próprios, para executar atividades típicas da Administração Pública, que

requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada;

b) Empresa pública é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com
patrimônio próprio e capital exclusivo da União, criado por lei para a exploração de atividade

econômica que o Governo seja levado a exercer por força de contingência ou de conveniência

administrativa podendo revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito;

c) A sociedade de economia mista é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito

privado, criada por lei para a exploração de atividade econômica, sob a forma de sociedade
anônima, cujas ações com direito a voto pertençam em sua maioria à União ou a entidade da

Administração Indireta;

d) A fundação pública é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, sem
fins lucrativos, criada em virtude de autorização legislativa, para o desenvolvimento de atividades

que não exijam execução por órgãos ou entidades de direito público, com autonomia

administrativa, patrimônio próprio gerido pelos respectivos órgãos de direção, e funcionamento

custeado por recursos da União e de outras fontes;

e) Nenhuma das alternativas anteriores.
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42. Quanto a responsabilidade civil do estado por ato de sentidor público federal, é CORRETO
afirmar que:

a) As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços
públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável, em todas as hipóteses;

b) A responsabilidade civil do servidor público federal decorre apenas de ato comissivo, doloso
ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiros;

c) Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o servidor perante a Fazenda Pública,
em ação regressiva, estendendo-se a obrigação de reparação aos sucessores, até o limite
do valor da herança recebida;

d) A responsabilidade administrativa do servidor não será afastada no caso de absolvição
criminal que negue a existência do fato ou sua autoria;

e) Nenhuma das alternativas anteriores.

43. A respeito do regramento aplicado pela lei aos servidores públicos federais, é CORRETO
afirmar que:

a) A posse dos servidores públicos dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão
constar as atribuições, os deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo
ocupado, que não poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados
os atos de ofício previstos em lei, devendo ocorrer no prazo de quinze dias contados da
publicação do ato de provimento;

b) A incontinência pública e a conduta escandalosa são motivos para advertência do servidor,
mas não para sua demissão;

c) O exercício é o efetivo desempenho das atribuições do cargo público ou da função de
confiança e é de quinze dias o prazo para o servidor empossado em cargo público entrar em
exercício, contados da data da publicação do ato de provimento;

d) O servidor que incorrer em inassiduidade habitual poderá sofrer pena de demissão;

e) nenhuma das alternativas anteriores.

44. No que pertine à legislação que regula a licitação e os contratos com a Administração
Pública, é CORRETO afirmar que:

a) Para habilitação nas licitações, exigir-se-á dos interessados, dentre outras, documentação
relativa a habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e
regularidade fiscal e trabalhista;

b) O preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento
das obrigações e a do efeito pagamento podem ser estabelecidos por cláusulas contratuais
com a Administração Pública;

c) Dentre as cláusulas obrigatórias do contrato, está a que estabelece a obrigação do contratado
de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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d) O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato, porém a inadimplência do contratado, com referência

aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais transfere à Administração Pública a
responsabilidade por seu pagamento;

e) Nenhuma das alternativas anteriores.

DIREITO PENAL

45. Quanto ao crime de redução à condição análoga à de escravo, é CERTO afirmar que:

a) A mera submissão do trabalhador à jornada exaustiva não é suficiente para sua
caracterização;

b) É configurado sempre que o empregador se apodere de documentos pessoais do
empregado, qualquer que seja sua intenção;

c) Tem a pena aumentada pela metade se praticado por motivo de preconceito de raça;

d) Para sua caracterização depende da verificação concomitante de submissão a trabalhos
forçados em condições degradantes de trabalho e com restrição de locomoção;

e) Só é verificado se houver vigilância ostensiva e limitação do direito de liberdade de ir e vir.

46. A empresa ABC Ltda. contratou Felix da Silva para trabalhar como motorista, com ele
ajustando salário, horário de trabalho e recebendo sua CTPS para promover as devidas

anotações. Passados dois meses, dispensou-o da função e restituiu-lhe a carteira profissional
sem ter registrado o contrato de trabalho. Do ponto de vista do direito penal, é CORRETO
afirmar que:

a) Os sócios da reclamada incorreram no tipo penal "falsidade ideológica", uma vez que
omitiram em documento particular informação que dele deveria constar, com o fim de prejudicar
direito;

b) Incorreram nas mesmas penas previstas para o crime de falsidade documental, previsto no
artigo 297, do Código Penal;

c) Não há qualquer sanção prevista na esfera criminal, tratando-se de mera infração
administrativa, punível na forma prevista na CLT e passível de regularização por ordem judicial;

d) Não se caracteriza como falsidade de documento particular porque não houve nenhum
registro e a omissão não pode ser enquadrada no tipo penal;

e) Se a omissão tiver sido realizada com fim de lucro, é punível com multa, além da pena
privativa de liberdade.

47. No curso de reclamação trabalhista movida em face da Prefeitura de Paraisolândia, em
que havia pedido de adicional de insalubridade, foi determinada a realização de perícia para
apuração da existência de agentes insalubres no local de trabalho. Verificando que houve
adulteração das condições de trabalho, o perito nomeado pelo Juízo decidiu por bem elaborar
laudo reconhecendo insalubridade não constatada na vistoria realizada e nada mencionou
quanto à alteração realizada. A respeito do ocorrido, é INCORRETO afirmar que:

a) O agente municipal que inovou artificiosamente o ambiente de trabalho para induzir o perito
e o juiz a erro incorre nas penas por fraude processual;

b) Ao deixar de comunicar o Juízo da alteração constatada e fazer afirmação falsa sobre as
condições de trabalho, o senhor perito incorreu no crime de falsa perícia;
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c) As penas do perito, neste caso, devem ser aumentadas de um sexto a um terço;

d) Há extinção da pena se o agente se retrata e declara a verdade antes do trânsito em julgado
da sentença;

e) a pena prevista é a mesma para o crime de falsidade testemunhal, ou seja, reclusão, de 2 a
4 anos, e multa.

48. Trabalhando como motorista de caminhão, Juvenal que estava passando por dificuldades
financeiras, vendeu os pneus novos do veículo para um vizinho (a quem convenceu ser o legítimo
proprietário de tais bens) e os substituiu por pneus recauchutados, apresentando ao
empregador nota fiscal que os indicavam como pneus novos de excelente marca. Seu ajudante,
presente naquela oportunidade, insurgiu-se e foi ameaçado por Juvenal de sofrer violência
física, caso não se calasse. A respeito do ocorrido e considerando os tipos penais, é
INCORRETO afirmar que Juvenal praticou:

a) Furto qualificado;

b) Extorsão;

c) Apropriação indébita, com aumento de pena;

d) Estelionato e disposição de coisa alheia como própria;

e) Receptação.

49. O gerente da empresa XYZ Ltda., pretendendo que a empregada Rosa das Neves, portadora
de deficiência física, apresentasse sua demissão, passou a afirmar que ela estava desviando
dinheiro do caixa e que fazia uso dos recursos para manter sua relação extraconjugal com um
colega de trabalho. Estas afirmações foram realizadas reiteradamente para todos os colegas,
por mais de três meses, levando Rosa a sentir-se em um ambiente de trabalho insustentável.
O Juiz do Trabalho reconheceu a prática de assédio moral e determinou a expedição de ofício
para apuração de delitos. A respeito, está INCORRETO afirmar que:

a) O gerente poderá ser condenado, dentre outros, pelo crime de calúnia, assim como os
demais empregados que tenham reproduzido a história, sabendo-a falsa;

b) O gerente poderá ser condenado, dentre outros, pelo crime de difamação, com aumento de
pena, uma vez que a vítima é portadora de deficiência física;

c) O gerente poderá ser condenado, dentre outros, pelo crime de injúria, com aumento de
pena, uma vez que a vítima é portadora de deficiência física;

d) Quanto aos crimes de calúnia e difamação, o gerente ficará isento de pena, caso promova
a retratação antes da prolação da sentença;

e) O gerente poderá ser condenado, dentre outros, pelo crime de injúria, com aumento de
pena, uma vez que o crime foi cometido na presença de várias pessoas e por meio que facilitou
sua divulgação.

50. O empregador tem a obrigação legal de realizar a retenção dos valores correspondentes
à contribuição social de seus empregados e repassá-la à Previdência Social. Quando não
realiza o recolhimento, é INCORRETO afirmar:

a) Incorre no tipo penal da apropriação indébita previdenciária, sujeito a pena de reclusão de
2 (dois) a 6 (seis) anos e multa;

b) Incorre na mesma pena que o empregador que compensa o valor do salário maternidade
mas deixa de efetuar o repasse à empregada licenciada:
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c) Terá extinta a punibilidade se, espontaneamente, declarar, confessar e efetuar o pagamento
das contribuições, importâncias ou valores e presta as informações devidas à previdência
social, na forma definida em lei ou regulamento, antes do início da ação fiscal;

d) Poderá deixar de ter a pena aplicada pelo juiz se, primário e de bons antecedentes, promover,
após o início da ação fiscal e antes de oferecida a denúncia, o pagamento da contribuição
social previdenciária, inclusive acessórios;

e) Poderá deixar de ter a pena aplicada pelo juiz se, primário e de bons antecedentes, o valor
das contribuições devidas, inclusive acessórios, seja igual ou inferior àquele estabelecido pela
previdência social, administrativamente, como sendo o mínimo para o ajuizamento de suas
execuções fiscais;

BLOCO 2

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

51. Em uma determinada convenção coletiva de trabalho ficou estipulado que as empresas
com mais de 10 empregados deveriam providenciar sistema de registro de ponto de seus
empregados, sob pena de a alegação de jornada de trabalho que viesse a ser feita em juízo
ser tida como verdadeira, nos termos dos artigos 355 a 359 do CPC. A empresa X, à qual tal
norma coletiva se aplica, deixou de cumprir a obrigação convencional, a despeito de possuir
15 trabalhadores. Um dos ex empregados da empresa X propôs uma ação trabalhista em
face da mesma, postulando o pagamento de horas extras, e já na exordial impugnou os
eventuais cartões de ponto que viessem a ser juntados pela empregadora, sob o argumento
de os mesmos não corresponderem à real jornada de trabalho cumprida. Na instrução
processual restou provado que o Reclamante, em verdade, cumpria apenas a jornada de
trabalho alegada em defesa, que não extrapolava o limite legal, diário ou semanal. Em face
dessa hipótese, é CORRETO afirmar-se que:

a) O disposto na convenção coletiva de trabalho é válido, e o juiz sequer deveria ter instruído a
questão da jornada de trabalho;

b) Independente da impugnação ofertada aos cartões na petição inicial e da prova produzida
nos autos, deve a Reclamada ser condenada ao pagamento das horas extras decorrentes da
jornada de trabalho alegada na exordial, face o disposto na convenção coletiva de trabalho;

c) O disposto na convenção coletiva de trabalho é válido, e o juiz sequer deveria ter instruído a
questão da jornada de trabalho, mas já que o fez deverá desconsiderar a prova testemunhal
produzida, tendo em vista o princípio da primazia da realidade;

d) Como o Reclamante impugnou, de plano, qualquer mecanismo de registro de ponto que
viesse a ser juntado pela Reclamada, deverá ser julgado improcedente o pedido de pagamento
de horas extras, pois que nenhuma hora extra restou provada a ser paga;

e) Nenhuma das anteriores.
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52. Dadas as afirmativas abaixo, assinale a que estiver ERRADA:

a) Quando o juiz de direito for investido de jurisdição trabalhista, eventual recurso a ser interposto

contra a sentença por ele prolatada deverá ser dirigida ao Tribunal Regional do Trabalho com

jurisdição na comarca onde o feito se desenvolveu;

b) Nos termos do artigo 535 do CPC, aplicável subsidiariamente ao processo do trabalho, em

face do que dispöe o art. 769 da CLT, caberá embargos de declaração quando a sentença

trabalhista apresentar omissões, contradições ou obscuridades;

c) Se a Reclamada, no primeiro dia do prazo de 5 dias que lhe foi concedido, junta parcialmente

os documentos exigidos, não poderá complementar a juntada, ainda que dentro do prazo

restante, face a ocorrência de preclusão consumativa;

d) No dissídio coletivo jurídico deve a parte buscar provimento jurisdicional de cunho

principalmente declaratório;

e) Nenhuma das anteriores.

53. Em se tratando de competência para a execução trabalhista, é CORRETO afirmar-se que:

a) A execução, no processo do trabalho, se desenvolve perante o próprio órgão em que o titulo

executivo foi constituído. Assim, se a decisão exequenda foi constituída na Vara do Trabalho,

aí será executada;se no Tribunal Regional, será executada no mesmo, que poderá, todavia,

expedir cartas de ordem para que a Vara do Trabalho com competência jurisdicional no local

onde os atos de execução tenham de ser cumpridos, pratique os atos necessários à efetivação;

b) As sentenças normativas são executadas pelas Varas do Trabalho, e todos os incidentes

que venham a ocorrer na execução devem ser decididos pelo TRT, que foi quem julgou a ação

coletiva;

c) Os honorários advocatícios, não deferidos em sentença, mas baseados no contrato de

prestação de serviços celebrado entre a parte e seu advogado, são exequíveis na própria

Vara do Trabalho onde o processo trabalhista tramitou originariamente;

d) A conciliação judicial, quando o feito se encontra tramitando perante a segunda instância

(TRT), leva a que eventual execução do pactuado, por descumprimento do devedor, se dê no

próprio Regional;

e) Nenhuma das anteriores.

54. O Reclamante, em audiência, pretendendo ouvir uma segunda testemunha para corroborar

a prova produzida pela primeira testemunha por ele apresentada, ratificando na íntegra as

declarações desta, sem acrescentar nem retirar nada do que foi dito, teve seu pedido indeferido

pelo juiz, ao que formulou seus protestos, que foram registrados no termo. As razões finais

foram remissivas pelas partes. Na sentença, a questão que seria objeto do "reforço" de prova

foi julgada improcedente pelo juiz, que entendeu que, a despeito das declarações prestadas

pela testemunha, o fato não restou provado. Na hipótese apresentada, é COA RETO afirmar-

se:

a) No recurso ordinário o tribunal não poderá, sob pena de caracterização de supressão de

instância, analisar eventual alegação de cerceamento de direito de defesa da parte sucumbente

(Reclamante) na questão, formulada em suas razões de recurso ordinário, visto que em

audiência, ou nas razões finais, deveria ter suscitado a questão, que teria, então de ter sido

analisada, originariamente, na sentença;
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b) No recurso ordinário o tribunal não só poderá, como deverá, analisar a ocorrência de
cerceamento de direito de defesa da parte sucumbente (Reclamante) na questão, ainda que
não suscitado por esta nas razões de recurso, por se tratar de matéria de ordem pública;

c) Equivocou-se o juiz, ao indeferir a prova testemunhal requerida, dado que duas testemunhas
dizendo a mesma coisa acabam por dar presunção de validade ao que declaram;

d) Equivocou-se o juiz, ao permitir que as razões finais fossem remissivas, dado que o
Reclamante deveria, nas mesmas, ter fundamentado seus protestos, sob pena de preclusão;

e) Nenhuma das anteriores.

55. No que tange ao procedimento a ser observado quanto da interposição de recurso ordinário
em face de sentença de primeiro grau, é INCORRETO afirmar-se:

a) De acordo com entendimento jurisdicional dominante, se a sentença não for juntada aos
autos em 48 horas contadas da audiência de julgamento, o prazo para recurso será contado
da data em que a parte receber a intimação da sentença;

b) Os valores a serem recolhidos a titulo de depósito recursal são fixados por Ato do Presidente
do Tribunal Superior do Trabalho;

c) Pode o Juiz do Trabalho, dentro de seu poder geral de prova, e quando da análise do juízo
de admissibilidade, exigir prova do credenciamento da instituição bancária que recebeu o
depósito recursal;

d) E inexigível o depósito recursal em face de sentenças prolatadas em ações declaratórias
ou constitutivas porque não são ações condenatórias de pagamento;

e) Nenhuma das anteriores.

56. Em despacho em que designou audiência de instrução, o juiz determinou que as partes
arrolassem suas testemunhas, caso pretendessem que as mesmas fossem intimadas da
audiência, sob pena de preclusão. Cumprindo o determinado, a Reclamada arrolou três
testemunhas, indicando os respectivos endereços. No dia da audiência, trouxe apenas uma
das que arrolou, declarando que havia decidido substituir as demais arroladas, entendendo
que, com as presentes, teria garantido seu amplo direito de defesa. Como juiz (a), como você
procederia, de acordo com a legislação vigente e entendimento jurisprudencial, nessa situação?

a) Procederia à regular instrução do feito, ouvindo as testemunhas apresentadas e/ou arroladas
pelas partes;

b) Não ouviria as testemunhas substituídas pela Reclamada;

c) Ouviria as testemunhas trazidas em substituição às arroladas pela Reclamada, na qualidade
de informantes, ante a substituição não autorizada previamente pelo Juízo;

d) Indeferiria a oitiva das testemunhas trazidas em substituição às arroladas, pois o fundamento
utilizado pela Reclamada não tem respaldo legal, bem como pela possibilidade de cerceamento
do direito de defesa do Reclamante, na medida em que o mesmo elaborou sua estratégia de
instrução com base nas testemunhas arroladas pela parte contrária;

e) Nenhuma das anteriores.
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57. De acordo com o entendimento jurisprudencial do TST, é CORRETO afirmar-se que:

a) Para a propositura de ação de cumprimento, é necessário que ocorra o trânsito em julgado

da sentença normativa;

b) Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, a admissibilidade de recurso de revista

está limitada à demonstração de violação direta a dispositivo da Constituição Federal ou

contrariedade a Súmula do Tribunal Superior do Trabalho, não se admitindo o recurso por

contrariedade a Orientação Jurisprudencial deste Tribunal;

c) A natureza da omissão suprida pelo julgamento de embargos declaratórios não deve

ocasionar efeito modificativo no julgado;

d) A legitimidade do sindicato para propor ação coletiva restringe-se à ação de cumprimento;

e) Nenhuma das anteriores.

58. Assinale a alternativa INCORRETA:

a) De acordo com o Regimento Interno do TST, dissídios coletivos de natureza econômica são

aqueles que visam a instituição de normas e condições de trabalho e os de natureza jurídica

visam a interpretação de cláusulas de sentenças normativas, acordos e convenções coletivos

de trabalho bem como de leis oriundas do Poder Legislativo;

b) Em caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de lesão do interesse público,

o Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio coletivo, competindo à Justiça do

Trabalho decidir o conflito;

c) No momento da expedição dos precatórios, independentemente de regulamentação, deles

deverá ser abatido, a título de compensação, valor correspondente aos débitos líquidos e certos,

inscritos ou não em dívida ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública

devedora, incluídas parcelas vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução

esteja suspensa em virtude de contestação administrativa ou judicial;

d) Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão funcionar descentralizadamente, constituindo

Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as

fases do processo;

e) Nenhuma das anteriores.

59. No que diz respeito à execução trabalhista, é CORRETO afirmar-se:

a) Na execução não cabem embargos de declaração, regidos pelo artigo 897-A da CLT, dado

que as decisões nessa fase processual estão sempre de acordo com a coisa julgada;

b) Os embargos à arrematação e à adjudicação são regidos pelo artigo 746 do CPC, aplicável

subsidiariamente ao processo do trabalho, em face do que dispõe o art. 769 da CLT, e são

fundados em nulidade da execução, pagamento, novação, transação ou prescrição, desde

que supervenientes à penhora, devendo ser apresentados dentro do prazo de 5 (cinco) dias;

c) Observados os pressupostos processuais, e garantido o juízo pela penhora que antecede

os embargos agravados, o agravo é processado pelo juiz, abrindo-se vista à parte contrária,

que poderá contraminutá-lo dentro do prazo de 8 (oito) dias;

d) A exceção de pré executividade é cabível no processo do trabalho, sendo cabível, por exemplo,

nas hipóteses de execução sem titulo executório;

e) Nenhuma das anteriores.
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60. Acerca do Ministério Público do Trabalho, é CORRETO afirmar-se:

a) São princípios institucionais do Ministério Público do Trabalho, assim como do Ministério

Público Federal em geral, a unidade, a divisibilidade e a independência funcional;

b) A falta justificada e o retardamento indevido do cumprimento das requisições do Ministério

Público implicarão a responsabilidade de quem lhes der causa;

c) Compete ao Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho opinar sobre a designação

de membros de seus quadros para funcionar nos órgãos em que a participação da Instituição

não seja legalmente prevista.

d) A designação de Procurador do Trabalho para oficiar em órgãos jurisdicionais diferentes

dos previstos para a categoria dependerá de autorização do Conselho Superior;

e) Nenhuma das anteriores.

DIREITO CONSTITUCIONAL

61. A lei 8009/90, que dispõe sobre a impenhorabilidade do bem de família, é resultado da

conversão da Medida Provisória 143/1990. A respeito do tema, é possível concluir que:

a) Trata-se de norma formalmente inconstitucional, eis que na origem foi desconsiderada a

vedação constante do artigo 62, da Constituição Federal que veda a edição de medidas

provisórias sobre matéria relativa a direito processual civil, bem como por não haver urgência

e relevância justificadoras da ação de Medida Provisória pelo Presidente da República;

b) È constitucional, material e formalmente, eis que observados os prazos de submissão da

medida provisória ao Congresso Nacional;

c) É constitucional, material e formalmente, eis que sua aprovação pelo legislativo convalida

qualquer vício de origem;

d) É inconstitucional para fins de aplicação no processo civil, já que existe vedação constitucional

de edição de MP sobre matéria relativa a direito processual civil, porém perfeitamente aplicável

ao Processo do Trabalho, uma vez que a Constituição Federal é silente a respeito desta matéria;

e) Inexiste inconstitucionalidade de forma por vício de origem quanto a matéria ventilada, eis

que as matérias a respeito das quais não pode haver edição de Medidas Provisórias, na
forma da Constituição Federal, limitam-se a: nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos

políticos e direito eleitoral, direito penal, organização do Poder Judiciário e do Ministério Público,

a carreira e a garantia de seus membros e orçamento.

62. A respeito do processo de aprovação de Emenda Constitucional, é CORRETO afirmar

que:

a) A proposta de emenda poderá ser formulada por um terço, no mínimo, dos membros da

Câmara dos Deputados e do Senado Federal, pelo Presidente da República ou por mais da

metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada

uma delas, pela maioria absoluta de seus membros;

b) A vigência de intervenção federal, estado de defesa ou de sítio são irrelevantes para fins de

emenda à Constituição;
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c) Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: a forma federativa
de Estado, o voto direto, secreto, universal e periódico, a separação dos Poderes e os direitos
e garantias individuais;

d) A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada poderá ser
objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa;

e) A emenda à Constituição será promulgada pelo Congresso Nacional, com o respectivo
número de ordem.

63. Por força do artigo 170 da Constituição Federal, a ordem econômica deve ser fundada na
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tendo por fim assegurar a todos existência
digna, conforme os ditames da justiça social. Para tanto, deve observar os seguintes princípios,

EXCETO:

a) Tratamento favorecido para as empresas brasileiras de capital nacional de pequeno porte;

b) Propriedade privada e sua função social;

c) Livre concorrência e busca do pleno emprego;

d) Defesa do consumidor;

e) Soberania nacional.

64. No que pertine à carreira da magistratura, é CORRETO afirmar que:

a) A promoção de entrância para entrância deve ser realizada, alternadamente, por antiguidade
e merecimento, aferido estes pelos critérios da presteza e segurança no exercício da jurisdição
e pela frequência e aproveitamento em cursos reconhecidos de aperfeiçoamento;

b) O subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores corresponderá a noventa e cinco por
cento do subsídio mensal fixado para os Ministros do Supremo Tribunal Federal e os subsídios
dos demais magistrados serão fixados em lei e escalonados, em nível federal e estadual,
conforme as respectivas categorias da estrutura judiciária nacional, não podendo a diferença
entre uma e outra ser superior a cinco por cento ou inferior a dois por cento, nem exceder a
noventa por cento do subsídio mensal dos Ministros dos Tribunais Superiores;

c) As decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão pública, sendo as
disciplinares tomadas pelo voto da maioria de seus membros;

d) Os servidores receberão delegação para a prática de atos de administração e atos de
mero expediente sem caráter decisório.

e) Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais dos Estados, e do
Distrito Federal e Territórios será composto de membros, do Ministério Público, com mais de
dez anos de carreira, e de advogados de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com
mais de dez anos de efetiva atividade profissional, indicados em lista tríplice pelos órgãos de
representação das respectivas classes.

65. A respeito do controle externo realizado na fiscalização contábil, financeira e orçamentária,
está CORRETO dizer que:

a) É realizado pelo Congresso Nacional, com auxílio do Tribunal de Contas da União; '

b) É realizada pelo Tribunal de Contas da União sob a fiscalização da Câmara dos Deputados;
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c) Compreende a apreciação da legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer
título, na administração pública direta e indireta, exceto as fundações instituídas pelo Poder
Público;

d) Compreende a apreciação da legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer

título, na administração pública direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas
pelo Poder Público e as nomeações para cargo em provimento em comissão;

e) Na apreciação da legalidade dos atos, serão desconsideradas as melhorias posteriores
que não alterem o fundamento legal do ato concessório.

66. Considerada a competência material da Justiça do Trabalho, fixada pelo artigo 114, da

Constituição Federal, e considerada a jurisprudência dominante, é atribuição da Vara do
Trabalho julgar as lides a seguir, EXCETO:

a) Ação movida por pedreiro em face de dono de residência que o contratou para construir um
muro de divisa, postulando o recebimento de valores não quitados, embora previstos em
contrato firmado entre os dois, ambos pessoas físicas;

b) Ação de consignação em pagamento ajuizada por empresa em face de dois sindicatos que
disputam a representatividade na mesma base territorial;

c) Embargos à execução fiscal promovido por empresa que pretende desconstituir penalidade

aplicada em decorrência de fiscalização realizada pelo Ministério do Trabalho, através de
seus órgãos;

d) Ação proposta por empregado contratado por ente público municipal, na forma do artigo 37,

inciso IX, da Constituição Federal, postulando o recebimento de horas extraordinárias e
respectivo adicional;

e) Ação proposta por titular de firma individual prestadora de serviços, pretendendo seja
declarada a nulidade da contratação através da empresa e o reconhecimento do vínculo de
emprego, por presentes os requisitos legais.

67. A respeito da execução de dívidas decorrentes de sentença judicial, em face das fazendas
públicas federal, estaduais, distrital e municipais, é INCORRETO afirmar que:

a) Far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta
dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações
orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim;

b) Incluem-se dentre os débitos de natureza alimentícia os decorrentes de indenizações por
morte fundadas em responsabilidade civil;

c) Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos de idade ou
mais na data de expedição do precatório, ou sejam portadores de doença grave, definidos na
forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, qualquer que seja
seu valor;

d) O pagamento de obrigações definidas em leis como de pequeno valor não está sujeito à
expedição de precatórios requisitórios, podendo ser fixados, por leis próprias, valores distintos
às entidades de direito público, segundo as diferentes capacidades econômicas, sendo o
mínimo igual ao valor do maior benefício do regime geral de previdência social;
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e) A partir da promulgação da Emenda Constitucional 62/2009, a atualização de valores de
requisitórios, após sua expedição, até o efetivo pagamento, independentemente de sua
natureza, será feita pelo índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança, e,

para fins de compensação da mora, incidirão juros simples no mesmo percentual de juros

incidentes sobre a caderneta de poupança, ficando excluída a incidência de juros

compensatórios.

68. Considerados os princípios gerais da atividade econômica previstos na Constituição da

República de 1988, é CORRETO afirmar que:

a) Ressalvados os casos previstos nesta Constituição, a exploração direta de atividade

econômica pelo Estado só será permitida quando necessária aos imperativos da segurança

nacional ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos em lei complementar;

b) A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista
e de suas subsidiárias que explorem atividade econômica de produção ou comercialização

de bens ou de prestação de serviços, dispondo inclusive sobre a sujeição ao regime jurídico

próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais,

trabalhistas e tributários;

c) Constitui monopólio da União o transporte marítimo do petróleo bruto, seus derivados e gás

natural de qualquer origem, mas a União poderá contratar com empresas estatais ou privadas

a realização das atividades;

d) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às microempresas e
às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando

a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, trabalhistas, tributárias,

previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei;

e) Incumbe ao Poder Público, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre

através de licitação, a prestação de serviços públicos, na forma da lei, que disporá sobre o
regime do contrato de trabalho a ser adotado pelas empresas concessionárias e
permissionárias de serviços públicos.

69. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, previstos constitucionalmente, EXCETO:

a) Seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;

b) Fundo de garantia do tempo de serviço;

c) Décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria;

d) Auxílio doença;

e) Aposentadoria.

70. A respeito da República Federativa do Brasil, é CORRETO afirmar que:

a) É formada pela união de Estados e Municípios, constituindo-se Estado Democrático de
Direito;

b) Tem como fundamentos, dentre outros, a soberania, a dignidade da pessoa humana, os
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o desenvolvimento nacional;

c) Um de seus objetivos é erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades

sociais nacionais;
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d) É regida, em suas relações internacionais, por princípios constitucionais, dentre os quais o
da prevalência dos direitos humanos;

e) Por determinação constitucional, deverá buscar a integração econômica, política, social e
cultural dos povos da América.

DIREITO CIVIL

71. O Código Civil regulou as pessoas jurídicas, de direito público e privado, em seu Titulo ll.

Sobre a matéria, qual das afirmações abaixo está CORRETA?

a) As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos dos
seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, ressalvado sempre o direito
regressivo contra os causadores do dano;

b) Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou
pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público

quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de

obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa
jurídica;

c) Quando a pessoa jurídica tiver administração coletiva, as decisões serão tomadas pela

maioria de votos dos presentes, salvo se o ato constitutivo dispuser de modo diverso,

prescrevendo em três anos o direito de anular as decisões a que se refere este artigo, quando
violarem a lei ou estatuto, ou forem elvadas de erro, dolo, simulação ou fraude;

d) O registro da pessoa jurídica declarará a denominação, os fins, a sede, o tempo de duração
e o fundo social, quando houver, o nome e a individualização dos fundadores ou instituidores,

e dos diretores, o modo por que se administra e representa, ativa e passivamente, judicial e
extrajudicialmente, se o ato constitutivo é reformável no tocante à administração, e de que
modo, se os membros respondem, ou não, solidariamente, pelas obrigações sociais e as
condições de extinção da pessoa jurídica e o destino do seu patrimônio, nesse caso;

e) Nenhuma das anteriores.

72. Em se tratando da formulação de proposta para fins de celebração de um contrato, qual
dos itens abaixo leva a que a proposta feita pelo proponente deixe de ser obrigatória:

a) Se, feita sem prazo a pessoa presente, não foi imediatamente aceita. Considera-se também
presente a pessoa que contrata por telefone ou por meio de comunicação semelhante;

b) Se, feita sem prazo a pessoa ausente, tiver decorrido tempo suficiente para chegar a resposta
ao conhecimento do proponente;

c) Se, feita a pessoa ausente, não tiver sido expedida a resposta dentro do prazo dado;

d) Se, antes dela, ou simultaneamente, chegar ao conhecimento da outra parte a retratação do
proponente;

e) Nenhuma das anteriores.
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73. Das alternativas abaixo, qual delas está INCORRETA, considerando-se o entendimento
pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça:

a) É impenhorável a vaga de garagem de um imóvel que seja considerado como bem de

família, ainda que tenha matrícula própria no registro de imóveis;

b) Em uma determinada ação, podem ser deferidos os pedidos de pagamento de indenização
pelos danos materiais e morais oriundos do mesmo fato;

c) Caracteriza-se como dano moral a simples devolução indevida de cheque, sendo tal dano
passível de indenização;

d) Em se tratando de indenização por acidente de trabalho, o termo inicial do prazo prescricional

é a data em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral;

e) Nenhuma das anteriores.

74. O trabalho a terceiros é regulado pelo Código Civil, como o é pela Consolidação das Leis
do Trabalho, a CLT, aplicando-se esta à relação de trabalho que atenda aos requisitos

estabelecidos em seus artigos 2° e 3° . Dentre os enunciados abaixo, previstos nas condições
gerais aplicáveis a prestação de serviços do Código Civil, qual deles mais se difere do

tratamento dado pela CLT à relação de emprego?

a) O contrato de prestação de serviço acaba com a morte de qualquer das partes. Termina,

ainda, pelo escoamento do prazo, pela conclusão da obra, pela rescisão do contrato mediante

aviso prévio, por inadimplemento de qualquer das partes ou pela impossibilidade da continuação
do contrato, motivada por força maior;

b) A alienação do prédio agrícola, onde a prestação dos serviços se opera, não importa a
rescisão do contrato, (...);

c) Nem aquele a quem os serviços são prestados, poderá transferir a outrem o direito aos
serviços ajustados, nem o prestador de serviços, sem aprazimento da outra parte, dar substituto
que os preste;

d) Se o prestador de serviço for despedido sem justa causa, a outra parte será obrigada a
pagar-lhe por inteiro a retribuição vencida, e por metade a que lhe tocaria de então ao termo
legal do contrato;

e) Nenhuma das anteriores.

75. Nas sociedades por ações, o acionista controlador responde pelos danos causados por

atos praticados com abuso de poder, sendo tipificado como tal:

a) Orientar a companhia para fim estranho ao objeto social ou lesivo ao interesse nacional, ou
levá-la a favorecer outra sociedade, brasileira ou estrangeira, em prejuízo da participação dos
acionistas minoritários nos lucros ou no acervo da companhia, ou da economia nacional;

b) Promover a liquidação de companhia próspera, ou a transformação, incorporação, fusão ou
cisão da companhia, com o fim de obter, para si ou para outrem, vantagem inçlevida, em prejuízo
dos demais acionistas, dos que trabalham na empresa ou dos investidores em valores
mobiliários emitidos pela companhia;

c) Promover alteração estatutária, emissão de valores mobiliários ou adoção de políticas ou
decisões que não tenham por fim o interesse da companhia e visem a causar prejuízo a
acionistas minoritários, aos que trabalham na empresa ou aos investidores em valores
mobiliários emitidos pela companhia;
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d) Induzir administrador ou fiscal a praticar ato ilegal, ou, descumprindo seus deveres definidos
nesta Lei e no estatuto, promover, contra o interesse da companhia, sua ratificação pela

assembleia-geral, ficando o administrador ou fiscal que praticar o ato ilegal subsidiariamente
responsável com o acionista controlador;

e) Nenhuma das anteriores.

76. Acerca das modificações na estrutura jurídica de uma sociedade por ações. é INCORRETO
afirmar-se que:

a) A transformação é a operação pela qual a sociedade passa, independentemente de
dissolução e liquidação, de um tipo para outro, sendo que ela obedecerá aos preceitos que
regulam a constituição e o registro do tipo a ser adotado pela sociedade, exigindo-se, para
tanto, o consentimento unânime dos sócios ou acionistas, salvo se prevista no estatuto ou no
contrato social, caso em que o sócio dissidente terá o direito de retirar-se da sociedade;

b) A incorporação, fusão ou cisão podem ser operadas entre sociedades de tipos iguais ou
diferentes e deverão ser deliberadas na forma prevista para a alteração dos respectivos
estatutos ou contratos sociais;

c) A fusão é a operação pela qual se unem duas ou mais sociedades para formar sociedade
nova, que lhes sucederá em todos os direitos e obrigações, sendo que a assembleia-geral de

ada companhia, se aprovar o protocolo de fusão, deverá nomear os peritos que avaliarão os
atrimônios líquidos das demais sociedades;

a A cisão é a operação pela qual a companhia transfere parcelas do seu patrimônio para uma
J mais sociedades, constituídas para esse fim ou ja existentes, extinguindo-se a companhia

cindida, se houver versão de todo o seu patrimônio, ou dividindo-se o seu capital, se parcial a
versão;

e) Nenhuma das anteriores.

77. Numa sociedade cooperativa, será causa de exclusão de associado:

a) A dissolução da pessoa jurídica;

b) A morte da pessoa física;

c) A incapacidade civil, ainda que suprida;

d) Por deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso ou permanência na cooperativa;

e) Nenhuma das anteriores.

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

78. Mariana Moura tem 8 anos e é atriz mirim. Será realizada a apresentação de uma peça
musical em Porto Velho, no Teatro Municipal Banzeiros. A respeito do tema, é CORRETO
afirmar que:

a) A produção da peça deverá pedir autorização do Juizado de Menores para que Mariana
possa atuar, não havendo que se falar em contrato de trabalho, ainda que haja remuneração
em seu favor;

b) Mariana pode atuar, independentemente de qualquer exigência prévia, por não se tratar de
trabalho propriamente dito, mas de livre expressão artística assegurada pela Constituição
Federal;
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c) Uma vez que a Constituição Federal veda, o juiz só pode autorizar o trabalho, inclusive

artístico, daquele que tem idade igual ou superior a 16 anos ou, se presentes os requisitos do

contrato de aprendizagem, do que tem idade igual ou superior a 14 anos e, portanto, Mariana

não pode trabalhar na peça;

d) Mariana poderá atuar na peça, mediante autorização prévia do Juiz do Trabalho com

competência territorial da localidade, com fundamento na Convenção 138 da OIT, vigente em

nosso ordenamento jurídico desde 1999;

e) Nenhuma das alternativas anteriores.

79. Lucia Lima tem 12 anos e foi contratada como babá para cuidar de um recém nascido, em

uma residência de seu bairro. Trabalhou por 6 meses, em jornadas diárias de 12 horas, mediante

salário equivalente a 70% do mínimo legal, mas sem anotação em CTPS. A respeito do tema,

é CORRETO afirmar que:

a) O contrato de trabalho mantido é nulo por desrespeitar a idade mínima da trabalhadora,

porém faz jus, a título indenizatório, a todas as verbas decorrentes de contrato de trabalho que

teria direito se tivesse mais de 16 anos, inclusive diferenças salariais e horas extras;

b) O contrato de trabalho mantido não é nulo por não ter se verificado prejuízo às partes, motiv

pelo qual os empregadores devem ser compelidos a promover seu registro em CTPS, ber

como a pagar à Lúcia as verbas não adimplidas na vigência contratual;

c) O contrato de trabalho mantido não é nulo por não ser possível o retorno das partes ao

status quo ante, motivo pelo qual os empregadores devem ser compelidos a promover seu

registro em CTPS, bem como a pagar à Lúcia as verbas não adimplidas na vigência contratual;

d) O contrato de trabalho mantido é nulo de pleno direito e só dá direito à Lúcia ao recebimento

de saldo de salário, já que o FGTS ainda não está regulamentado quanto ao trabalho doméstico;

e) Nenhuma das alternativas anteriores.

80. Marina Lopes tem 16 anos e trabalha fazendo a limpeza em uma boate que explora a

prostituição, recebendo salário e cumprindo horário das 18:00 às 00:00 no desempenho de

suas tarefas. A respeito de seu contrato de trabalho, é INCORRETO dizer que:

a) É nulo porque realizado em local prejudicial à sua formação, ao seu desenvolvimento físico,

psíquico, moral e social;

b) Não é nulo porque suas tarefas não estão atreladas à atividade fim do local de trabalho e,

portanto, seu trabalho não é ilícito;

c) É nulo porque importa em labor após às 22h00, porém a nulidade, neste caso, não impede

o pagamento do adicional noturno das horas laboradas nesta condição;

d) É nulo em razão do tipo de estabelecimento em que se desenvolve, ainda que sua atividade

não esteja relacionada ao trabalho ilícito ali desenvolvido;

e) Nenhuma das alternativas anteriores.

32



XX CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO
DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14" REGlÃO

BLOCO 3

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

81. O disposto no artigo 158, do C PC, verbis: Os atos das partes, consistentes em declarações
unilaterais ou bilaterais de vontade, produzem imediatamente a constituição, a modificação
ou a extinção de direitos processuais" é o fundamento legal do instituto denominado pela
doutrina de:

a) Preclusão temporal;

b) Preclusão consumativa;

c) Preclusão lógica;

d) Contrato relacional;

e) Nenhuma das anteriores.

82. Ao tratar da ordem econômica, a Constituição Federal de 1988 o faz com fundamento na
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência
digna, conforme os ditames da justiça social, observados quais dos princípios abaixo?

a) Soberania nacional, propriedade privada, função social da propriedade, livre concorrência,
defesa do consumidor e defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado
conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e
prestação;

b) Soberania nacional, propriedade privada, função social da propriedade, liberdade
empresarial, defesa do consumidor e defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento
diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de
elaboração e prestação;

c) Soberania nacional, propriedade privada, função social da propriedade, liberdade
empresarial, defesa do consumidor, defesa do trabalhador e defesa do meio ambiente, inclusive
mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de
seus processos de elaboração e prestação;

d) Soberania nacional, propriedade privada, função social da propriedade, livre concorrência,
defesa do consumidor e defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado
conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e
prestação;

e) Nenhuma das anteriores.

83. De acordo com a Constituição Federal, a União não intervirá nos Estados nem no Distrito
Federal, exceto para:

a) Dentre outras, manter a integridade nacional, repelir invasão estrangeira ou de uma unidade
da Federação em outra, pôr termo a greve que comprometa a ordem pública e garantir o livre
exercício de qualquer dos Poderes nas unidades da Federação:

b) Manter a integridade nacional, repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Federação
em outra, pôr termo a grave comprometimento da ordem pública, garantir o livre exercício de
qualquer dos Poderes nas unidades da Federação;
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c) Manter a integridade nacional, repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Federação

em outra, pôr termo a greve que comprometa a ordem pública e garantir o livre exercício de

qualquer dos Poderes nas unidades da Federação;

d) Dentre outras, manter a integridade nacional, repelir invasão estrangeira ou de uma unidade

da Federação em outra, pôr termo a grave comprometimento da ordem pública e garantir o

livre exercício de qualquer dos Poderes nas unidades da Federação;

e) Nenhuma das anteriores.

84. Acerca da execução contra a Fazenda Pública, em virtude de sentença judiciária, é

CORRETO afirmar-se que:

a) Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais,

em virtude de sentença judiciária far-se-ão preferencialmente na ordem cronológica de

apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de

casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para

este fim;

b) Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes de salários,

vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios previdenciários e

indenizações por morte ou por invalidez, excluídas as fundadas em responsabilidade civil, em

virtude de sentença judicial transitada em julgado, e serão pagos com preferência sobre todos

os demais débitos;

c) Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares tenham 60 (sessenta) anos de idade ou

mais na data de expedição do precatório, ou sejam portadores de doença grave, definidos na

forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, até o valor equivalente

ao triplo do fixado em lei para os fins do disposto no § 3° deste artigo, admitido o fracionamento

para essa finalidade, sendo que o restante será pago na ordem cronológica de apresentação

do precatório;

d) Os débitos de natureza alimentícia cujos titulares tenham 70 (setenta) anos de idade ou

mais na data de expedição do precatório, ou sejam portadores de doença grave, definidos na

forma da lei, serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, até o valor equivalente

ao triplo do fixado em lei para os fins do disposto no § 3° deste artigo, admitido o fracionamento

para essa finalidade, sendo que o restante será pago na ordem cronológica de apresentação

do precatório;

e) Nenhuma das anteriores.

85. No que pertine ao litisconsórcio:

a) É incorreto afirmar-se que o juiz poderá limitar o litisconsórcio facultativo quanto ao número

de litigantes, quando este comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a defesa. O

pedido de limitação interrompe o prazo para resposta, que recomeça da intimação da decisão;

b) Há litisconsórcio facultativo quando, por disposição de lei ou pela natureza da relação jurídica,

o juiz tiver de decidir, a lide de modo uniforme para todas as partes; caso em que a eficácia da

sentença dependerá da citação de todos os litisconsortes no processo;

c) Os litisconsortes são sempre considerados, em suas relações com a parte adversa, como
litigantes distintos;os atos e as omissões de um não prejudicarão nem beneficiarão os outros;

d) Não se conta em dobro o prazo de recurso quando apenas um dos litisconsodes sucumbiu;

e) Nenhuma das anteriores.
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86. Qual das alternativas abaixo está CORRETA?

a) São requisitos da citação por edital: I - a afirmação do autor, ou a certidão do oficial, quanto

às circunstâncias de ser desconhecido ou incerto o réu ou quando ignorado, incerto ou

inacessível o lugar em que se encontrar; ( ll - a afixação do edital, na sede do juízo, certificada

pelo escrivão; Ill - a publicação do edital no prazo máximo de quinze (15) dias, uma vez no

órgão oficial e pelo menos duas vezes em jornal local, onde houver; IV - a determinação, pelo

juiz, do prazo, que variará entre vinte (20) e sessenta (60) dias, correndo da data da primeira

publicação;

b) Extingue-se o processo com resolução de seu mérito: ( I - quando o juiz acolher ou rejeitar o
pedido do autor; (ll - quando o réu reconhecer a procedência do pedido formulado pelo autor; (Ill
- quando as partes transigirem; IV - quando o juiz pronunciar a decadência ou a prescrição; ( V
- quando o autor renunciar ao direito sobre que se funda a ação; VI quando ocorrer confusão

entre autor e réu;

c) O recurso extraordinário suspende a execução da sentença; a interposição do agravo de

instrumento não obsta ao andamento do processo, ressalvado o disposto no art. 558 do CPC;

d) Concorrendo vários credores, o dinheiro ser-lhes-á distribuido e entregue consoante a ordem

das respectivas prelações; não havendo título legal à preferência, receberá em primeiro lugar

o credor que promoveu em primeiro a citação do réu na fase de conhecimento, cabendo aos
demais concorrentes direito sobre a importância restante, observada a anterioridade de cada
penhora;

e) Nenhuma das anteriores.

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO

87. Quanto à Organização Internacional do Trabalho, na forma de sua Constituição, é CORRETO

afirmar que:

a) Nenhum Estado-Membro da Organização Internacional do Trabalho poderá dela retirar-se

sem aviso prévio ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho e a retirada tornar-

se-á efetiva imediatamente, sob condição de que o Estado-Membro haja, nesta data,

preenchido todas as obrigações financeiras que decorrem da qualidade de Membro;

b) A Conferência deverá, ao elaborar uma convenção ou uma recomendação de aplicação
geral, levar em conta os países que se distinguem pelo clima, pelo desenvolvimento incompleto
da organização industrial ou por outras circunstâncias especiais relativas à indústria, e deverá

sugerir as modificações que correspondem, a seu ver, às condições particulares desses países;

c) A Organização Internacional do Trabalho poderá tomar todas as medidas necessárias para
consultar, desde que autorizada pela maioria dos Estados-Membro, organizações Internacionais

não governamentais reconhecidas, inclusive organizações internacionais de empregadores,

empregados, agricultores e cooperativista;
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d) Se a Conferência pronunciar-se pela aceitação de propostas relativas a um assunto na sua

ordem do dia, ela tomará forma de uma convenção internacional, porém se houver ressalvas

de Estados-Membro, a proposta tomará forma de uma recomendação, até que sejam

finalizados os estudos necessários para sua conversão em convenção;

e) Quando a autoridade competente não der seu assentimento a uma convenção, nenhuma

obrigação terá o Estado-Membro a não ser a de informar o Diretor-Geral da Repartição

Internacional do Trabalho - nas épocas que o Conselho de Administração julgar convenientes
- sobre a sua legislação e prática observada relativamente ao assunto de que trata a

convenção, mas diante da ausência de anuência, não terá que informar até que ponto aplicou,

ou pretende aplicar, dispositivos da convenção, por intermédio de leis, por meios

administrativos, por força de contratos coletivos, ou, ainda, por qualquer outro processo,

expondo, outrossim, as dificuldades que impedem ou retardam a ratificação da convenção.

88. No tocante a tratados internacionais, considerando-se o ordenamento jurídico vigente e o

posicionamento jurisprudencial dominante, é INCORRETO afirmar que:

a) A Constituição atribui ao Poder Executivo a prerrogativa de concluir acordos, mas condiciona

a manifestação do consentimento definitivo do Estado a seus termos à aprovação do Poder

Legislativo;

b) Os tratados sobre direitos humanos possuem, em princípio, nível supralegal, mas não

constitucional, sendo este último status reservado apenas aos acordos sobre o mesmo tema

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos

dos respectivos membros;

c) A assinatura de tratados é sempre firmada na modalidade sob reserva de ratificação, que

compete ao Congresso Nacional, na forma do artigo 49, inciso I, da Constituição Federal;

d) O Poder Executivo não é obrigado ao envio imediato de acordo internacional para a

aprovação do Poder Legislativo, ficando a seu critério a análise de conveniência e oportunidade

para enviar ou não o documento, exceto quanto as convenções internacionais do trabalho, por

força do que reza o artigo 19, parágrafo 5, item "b" da Constituição da OIT;

e) A Convenção da OIT que for assinada pelo Poder Executivo entrará em vigor, em relação a

cada Estado-membro, 12 meses após a data em que houver sido registrada sua ratificação -

desde que já vigore no âmbito internacional-, contando com prazo de validade da ratificação

de 10 anos e sendo apenas este prazo passível de denúncia, mediante comunicação oficial

dirigida ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho, para o registro, a partir do

qual serão contados os 12 meses para que a denúncia surta efeitos.

89. Em 2008, a Declaração Sócio-laboral do MERCOSUL (DSLM) completou 10 anos de

aprovação, tendo sido um dos primeiros instrumentos do MERCOSUL que reconheceu a

necessidade de dotar o processo de integração regional a uma real dimensão sócio-laboral.

A declaração assegura a todos os trabalhadores, os seguintes direitos, EXCETO:

a) Ajuda;

b) Informação;

c) Proteção;

d) Igualdade de direitos e condições de trabalho;

e) Plano de seguridade social unificado.
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DIREITO PREVIDENClÁRIO

90. A respeito da contribuição destinada à Seguridade Social, a cargo da empresa, é
CORRETO afirmar que incide na hipótese a seguir:

a) Vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer
título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem
serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, exceto as gorjetas,
os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do
empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção
ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;

b) Vinte por cento sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título, no
decorrer do mês, aos segurados contribuintes individuais que lhe prestem serviços;

c) Quinze por cento sobre o valor líquido da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços,
relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas
de trabalho;

d) No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas
econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito
imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas
de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e de
capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de previdência
privada abertas e fechadas, além das contribuições devidas pelas demais empresas, é devida
a contribuição adicional de dois por cento sobre a base de cálculo definida nos incisos I e ill do
artigo 22, da Lei 8.212/91;

e) Para o financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, conforme dispuser o
regulamento, nos percentuais de 1% , 2% ou 3% sobre o total das remunerações pagas ou
creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos, conforme
o risco de acidente de trabalho seja, respectivamente, grave, médio e leve.

91. Sobre salário de contribuição, é CORRETO afirmar que:

a) O salário-maternidade não é considerado salário-de-contribuição;

b) O limite mínimo do salário-de-contribuição corresponde ao piso salarial, legal ou normativo,
da categoria ou, inexistindo este, ao salário mínimo, tomado no seu valor mensal, diário ou
horário, conforme o ajustado e o tempo de trabalho efetivo durante o mês;

c) Não há limite mínimo de salário-de-contribuição do menor aprendiz, considerada a
peculiaridade deste tipo de labor;

d) O décimo-terceiro salário não integra o salário-de-contribuição, eis que não considerado
para o cálculo de benefício;

e) Considera-se salário-de-contribuição, para o segurado facultativo e trabalhador avulso, a
remuneração efetivamente auferida na entidade sindical ou empresa de origem.
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92. A respeito da incidência de contribuições previdenciárias sobre verbas decorrentes de

acordo ou decisão judicial, é CORRETO afirmar que:

a) Nas ações trabalhistas de que resultar o pagamento de direitos sujeitos à incidência de

contribuição previdenciária, o juiz, sob pena de responsabilidade, determinará o recolhimento

das importâncias devidas à Seguridade Social, no prazo previsto em Regulamento;

b) Nas sentenças judiciais ou nos acordos homologados em que não figurarem,

discriminadamente, as parcelas legais relativas às contribuições sociais, estas incidirão

proporcionalmente às verbas de natureza salarial constantes da petição inicial;

c) Considera-se ocorrido o fato gerador das contribuições sociais na data do pagamento das

verbas salariais;

d) As contribuições sociais serão apuradas mês a mês, com referência ao período da prestação

de serviços, mediante a aplicação de alíquotas, limites máximos do salário-de-contribuição e

acréscimos legais moratórios vigentes relativamente a cada uma das competências abrangidas,

devendo o recolhimento ser efetuado no mesmo prazo em que devam ser pagos os créditos

encontrados em liquidação de sentença ou em acordo homologado, sendo que nesse último

caso o recolhimento será feito em tantas parcelas quantas as previstas no acordo, nas mesmas

datas em que sejam exigíveis e proporcionalmente a cada uma delas;

e) Na hipótese de acordo celebrado após ter sido proferida decisão de mérito, a Contribuição

será calculada com base no valor da sentença de liquidação.

93. A lei 6858/80 estabelece que os valores devidos pelos empregadores aos empregados e

os montantes das contas individuais do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e do Fundo

de Participação PIS-PASEP, não recebidos em vida pelos respectivos titulares, serão pagos,

em quotas iguais, aos dependentes habilitados perante a Previdência Social. Considerando

que José Ligeiro faleceu na vigência do contrato de trabalho e tomando em conta a legislação

previdenciária, é de se esperar que figurem na certidão a ser expedida pelo INSS os seguintes

dependentes, EXCETO:

a) A cônjuge e a companheira;

b) O enteado menor tutelado mediante declaração do segurado e desde que comprovada a

dependência econômica;

c) O irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido

ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente incapaz,

assim declarado judicialmente, em não havendo cônjuge, companheira, pais ou filhos aptos a

se qualificarem como dependentes e provada a dependência econômica;

d) Filhos inválidos ou que tenham deficiência intelectual ou mental que o torne judicialmente

declarado absoluta ou relativamente incapaz;

e) Pais e filhos, desde que não emancipados e menores de 21 anos.

94. Reclamante e reclamado celebram acordo trabalhista antes da apresentação da defesa e

realizam a discriminação das verbas que compõem a avença, indicando o valor correspondente

a cada uma delas. Não incidirá contribuição previdenciária sobre as verbas a seguir, EXCETO:

a) Recebidas a título de incentivo à demissão;

b) Os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação fornecidos pela empresa

ao empregado contratado para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em

canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas

as normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho;
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c) Total das diárias pagas, quando excedente a cinquenta por cento da remuneração mensal;

d) A importância paga ao empregado a título de complementação ao valor do auxílio-doença,

desde que este direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa;

e) Os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais;

DIREITO EMPRESARIAL

95. No que se refere à administração da sociedade limitada, é CORRETO afirmar que:

a) A sociedade limitada é administrada por uma ou mais pessoas designadas no contrato

social ou em ato separado, sendo que quando a administração for atribuída no contrato a

todos os sócios esse direito se estende de plano aos que posteriormente adquiram essa

qualidade;

b) Tratando-se de sócio nomeado administrador no contrato, sua destituição somente se opera
pela aprovação de titulares de quotas correspondentes, no mínimo, a dois terços do capital

social, salvo disposição contratual diversa;

c) O capital social divide-se em quotas, iguais ou desiguais, cabendo uma ou diversas a cada

sócio, sendo que pela aproximada estimação de bens conferidos ao capital social respondem

solidariamente todos os sócios, até o prazo de cinco anos da data do registro da sociedade;

d) Na emissão do contrato, o sócio não pode ceder sua quota, total ou parcialmente, a quem
seja sócio, independentemente de audiência dos outros, ou a estranho, se não houver oposição

de titulares de mais de um quarto do capital social;

e) Nenhuma das anteriores.

96. O Código Civil brasileiro prevê e regula, dentre outros temas, a figura da sociedade

estrangeira no Brasil. Dentre as afirmações abaixo, qual delas está INCORRETA?

a) A sociedade estrangeira, qualquer que seja o seu objeto, não pode, sem autorização do

Poder Executivo, funcionar no País, ainda que por estabelecimentos subordinados, podendo,

todavia, ressalvados os casos expressos em lei, ser acionista de sociedade anônima brasileira;

b) A sociedade autorizada pode iniciar sua atividade antes de inscrita no registro próprio do
lugar em que se deva estabelecer;

c) A sociedade estrangeira autorizada a funcionar é obrigada a ter, permanentemente,

representante no Brasil, com poderes para resolver quaisquer questões e receber citação

judicial pela sociedade;

d) Qualquer modificação no contrato ou no estatuto dependerá da aprovação do Poder

Executivo, para produzir efeitos no território nacional;

e) Nenhuma das anteriores.

97. No modelo jurídico brasileiro, a concessão de patente assegura ao seu detentor um

monopólio temporário para sua exploração, cuja duração será de:

a) 15 anos a partir do depósito;

b) 20 anos a contar da concessão;
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c) 20 anos a contar do depósito ou 10 da concessão;

d) 10 anos a contar da criação;

e) Nenhuma das anteriores.

98. Das afirmativas abaixo, relativas a questões que envolvem o Direito Empresarial, qual
delas está INCORRETA, considerando-se o entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de
Justiça:

a) Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio
fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução
fiscal para o sócio gerente;

b) O endossatário de titulo de crédito por endosso mandato só responde por danos decorrentes
de protesto indevido se extrapolar os poderes de mandatário;

c) Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que
demonstrar sua incapacidade de arcar com os encargos processuais;

d) O prazo para ajuizamento de ação monitória em face do emitente de cheque sem força
executiva é quinquenal, a contar do dia seguinte à data de apresentação do titulo à instituição
bancária para compensação;

e) Nenhuma das anteriores.

99. Não é causa de dissolução da sociedade:

a) O vencimento do prazo de duração, salvo se, vencido este e sem oposição de sócio, não
entrar a sociedade em liquidação, caso em que se prorrogará por tempo indeterminado;

b) O consenso unânime dos sócios;

c) A deliberação dos sócios, por maioria absoluta, na sociedade de prazo indeterminado;

d) A falta de pluralidade de sócios, não reconstituída no prazo de cento e oitenta dias;

e) Nenhuma das anteriores

100. Acerca da responsabilidade do adquirente do estabelecimento por débitos anteriores à
transferência, é CORRETO afirmar-se que:

a) Ele não possui qualquer responsabilidade;

b) Ele responde ilimitadamente por estes débitos;

c) Ele responde pelo pagamento dos débitos anteriores à transferência, ainda que não
contabilizados, continuando o devedor primitivo solidariamente obrigado pelo prazo de dois
anos, a partir, quanto aos créditos vencidos, da publicação, e, quanto aos outros, da data do
vencimento;

d) Ele responde pelo pagamento dos débitos anteriores à transferência, desde que regularmente
contabilizados, continuando o devedor primitivo solidariamente obrigado pelo prazo de um
ano, a partir, quanto aos créditos vencidos, da publicação, e, quanto aos outros, da data do
vencimento;

e) Nenhuma das anteriores.
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